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O crescimento populacional, o desenvolvi-
mento e a construção da paz social colocam desa-
fios enormes para as políticas sociais e a educa-
ção, por intermédio dos professores, certamente
tem papel decisivo a desempenhar nesse cenário.

A questão da formação de professores tem
sido um desafio para as políticas educacionais
no Brasil, e um dos fatores desse desafio é a gran-
de quantidade de professores necessários ao
atendimento das crianças e jovens que, em su-
cessivas coortes, adentram a escola, ou a ela te-
riam direito. A formação em número e em qua-
lidade dos professores é ainda um objetivo não
atingido. Nessa perspectiva, programas que te-
nham por meta prover formação de base e con-
tinuada a professores em exercício, especial-
mente aos que não têm sequer a formação mí-
nima pedida pelas normas vigentes, são meri-
tórios e socialmente desejáveis. O Proformação
é um projeto que se enquadra nesse cenário.

O Programa de Formação de Professores em
Exercício (Proformação) é um curso na modali-
dade de ensino a distancia para a habilitação no
Magistério em nível médio. Está dirigido aos
professores em exercício no sistema de ensino,
que não tenham ainda formação desse nível.
Estudos de demografia educacional mostraram
que não são poucos os professores no Brasil, es-
pecialmente nas regiões Norte, Nordeste e Cen-
tro-Oeste, que não têm formação em nível mé-
dio, e muitos sequer terminaram o Ensino Fun-
damental (Gatti, 2000). Isto se coloca como um
desafio a políticas públicas de melhoria na qua-
lidade da educação e chama por ações que pos-
sam oferecer esse tipo de formação, criando uma
base adequada para a posterior formação em
nível superior. O Proformação é uma iniciativa

Formação de professores no
Proformação: unindo a teoria
e a prática num sistema de
educação a distância

Bernardete A. Gatti

Fundação Carlos Chagas – PUC/SP

do Ministério da Educação, que tenta responder
em parte aos desafios colocados pelas comuni-
dades demandantes por educação.

Com duração de dois anos, o Programa é des-
tinado a professores das primeiras séries do En-
sino Fundamental, em exercício, que não pos-
suem a titulação legalmente exigida e lecionam
nas escolas públicas das regiões Norte, Nordes-
te e Centro-Oeste do Brasil.

Encontramos ainda, em muitos meios acadê-
micos, grandes resistências aos processos de edu-
cação a distância, resquício de experiências, em
nossa história, mal-planejadas e executadas e,
portanto, mal-sucedidas. Paira uma desconfian-
ça generalizada sobre a qualidade desses proces-
sos. A questão repousa na vontade política de le-
var avante processos dessa natureza com quali-
dade, o que só é possível com orçamento adequa-
do e pessoal qualificado para planejar, gerenciar,
produzir materiais e atuar junto aos cursistas mais
diretamente. Educação a distância não significa
abandono do usuário. O componente interativo,
seja por mídias, seja por encontros pessoais e
atendimento qualificado, é fundamental para a
qualidade do processo, para a manutenção do in-
teresse e para a própria construção dos conheci-
mentos por parte dos cursistas.

A rede de educação a distância formada no
Proformação abrange atualmente 15 estados,
aproximadamente mil municípios e cerca de 27
mil professores cursistas. Fazem parte de sua es-
trutura operacional 209 agências formadoras,
distribuídas pelos estados participantes, e uma
rede de aproximadamente 2.500 tutores. Tal es-
trutura constitui um sistema de apoio à apren-
dizagem responsável por suporte, acompanha-
mento sistemático e avaliação dos professores
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cursistas. Além disso, os cursistas e tutores con-
tam com o atendimento de um plantão pedagó-
gico em cada Agência Formadora, para onde
podem telefonar, gratuitamente, para esclarecer
suas dúvidas.O processo formativo dos envolvi-
dos na formação dos professores é desenvolvido
para garantir qualidade nas atividades com os
cursistas, na consciência de que processos de
educação a distância requerem que os quadros
responsáveis pelo trabalho tenham também uma
formação adequada.

No Proformação, a teoria anda junto à prática
de sala de aula dos professores cursistas. À medida
que estudam e realizam as atividades requeridas
no curso, os cursistas têm a oportunidade de ex-
perimentar na sala de aula os novos conceitos e as
novas atividades de aprendizagem sugeridas. Fa-
zem uma reflexão sobre sua prática pedagógica,
seja nos encontros quinzenais com seu tutor e co-
legas, seja no momento da observação da prática
pedagógica acompanhada pelo tutor, seja na ela-
boração do Memorial, um documento escrito,
construído no transcorrer do curso, que relata seus
avanços, dificuldades e experiências com os alu-
nos. Essa formação é provida tanto em situações
presenciais como por diversos materiais de apoio
produzidos para esse fim.

A matriz curricular proposta garante um tra-
balho que une teoria e prática por meio de um
“núcleo integrador” que perpassa todos os
módulos do programa. Desenvolve-se em qua-
tro “eixos integradores” – Educação, sociedade,
cidadania; A escola como instituição social; Or-
ganização do ensino e trabalho escolar; Teoria e
prática educativa e especificidade do trabalho
docente – e por “projetos de trabalho” que visam
às ações de integração escola-comunidade. Agre-
gadas ao eixo integrador acham-se as áreas
temáticas que oferecem conteúdos básicos que
permitam uma reflexão referenciada do traba-
lho educacional na escola e em sala de aula. Es-
sas áreas são: Linguagens e Códigos; Identida-
de, Sociedade e Cultura; Matemática e Lógica;
Vida e Natureza; Fundamentos da Educação; Or-
ganização do Trabalho Pedagógico.

A sistemática do Proformação representa
uma possibilidade viável e com grande potenci-
al para a capacitação docente no país, seja ela
inicial ou continuada. Isso é o que vem mostran-

do o processo de avaliação externa, que está sen-
do desenvolvido sobre esse programa. Além de
demonstrar que é possível desenvolver um cur-
so de educação a distância, com qualidade, para
a formação de professores, o Programa corro-
bora o fato de que a modalidade do ensino a
distância permite democratizar o acesso à qua-
lificação profissional, atingindo muitos profes-
sores que vivem em contextos isolados ou que
não reúnem as condições para participar de
capacitações regulares presenciais. Alguns da-
dos obtidos pela equipe de avaliação externa do
programa, constante de relatórios divulgados,
vêm mostrando vários indícios do sucesso da
proposta nos diversos estados onde se desen-
volve. O modelo de formação é avaliado como
sendo bem estruturado e facilitador do acom-
panhamento do professor cursista. O processo
de formação dos formadores (professores/for-
madores e tutores) é considerado fundamental
para o êxito dos trabalhos. Mudanças em con-
ceitos e práticas pedagógicas são observadas.
Isso não quer dizer que alguns problemas não
estejam sendo detectados. Condições estrutu-
rais, sobretudo ligadas à participação dos órgãos
municipais de Educação, mostram algumas di-
ficuldades que precisam ser contornadas ou re-
pensadas. Aspectos ligados à linguagem de al-
guns dos textos de apoio também merecem uma
readequação. No todo, as avaliações apontam
para um impacto positivo do Programa. Espe-
ra-se, então, que as lições aprendidas na expe-
riência do Proformação sirvam ao desenvolvi-
mento de outros programas que visem à forma-
ção e à capacitação docente em sistemas
estruturados de ensino a distância.
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O Proformação:
uma leitura freireana da formação
de professores como prática da
liberdade

Tereza Barros Amaral

Seduc/PE

Eu diria aos educadores e educadoras:

– Ai daqueles e daquelas que pararem com a sua

capacidade de sonhar, de inventar a sua coragem de

denunciar e de anunciar.

– Ai daqueles e daquelas que em lugar de visitar de vez

em quando o amanhã, o futuro, pelo profundo

engajamento com o hoje, com o aqui e com o agora, se

atrelem a um passado de exploração e de rotina.

Paulo Freire

Resumo
O Curso do Proformação no contexto históri-

co-social de uma educação excludente constitui

um anúncio da função reparadora dos direitos de

todos – professores e alunos do meio rural – a uma

escola pública de qualidade, construída pela refle-

xão da práxis pedagógica (unidade teoria-prática),

objeto de conhecimento, compreensão e transfor-

mação da realidade social (escola-comunidade) e

pessoal (professores, tutores e alunos).

O texto fundamenta-se no socioconstrutivismo

freireano sobre a contextualização e interdisciplina-

ridade dialética e dialógica dos Projetos de Traba-

lho, destacando o resgate da pluralidade cultural, a

integração socioeducacional e a construção da iden-

tidade autônoma e cidadã dos professores que cons-

tituem o coletivo do Proformação de Pernambuco.

O Programa de Formação de Professores em
Exercício (Proformação) representa um esforço
do poder político para assumir e denunciar a fei-
ção excludente e elitista de nosso sistema educa-
cional, que tem ferido duplamente o direito cons-
titucional – o de aprender e o de ensinar – de pro-
fessores e alunos que convivem no isolamento
das escolas rurais de difícil acesso, em turmas

multisseriadas, sem acompanhamento pedagó-
gico e formação continuada em serviço, sem aces-
so aos bens culturais universais e ao reconheci-
mento da pluralidade e da riqueza cultural de
suas raízes, constituintes da identidade desses
anônimos artesãos dos tecidos da história.

O anúncio da função reparadora dos direi-
tos de todos – professores e alunos – a uma es-
cola pública de qualidade, como exercício da
cidadania plena, requer a compreensão de suas
determinações histórico-sociais.

No Brasil, o caráter subalterno atribuído à edu-

cação escolar de negros escravizados, índios re-

duzidos (dizimados), caboclos migrantes e tra-

balhadores braçais (rurais), entre outros, tem im-

pedido o exercício da cidadania plena aos des-

cendentes desses grupos, que ainda hoje sofrem

as conseqüências dessa realidade histórica.

O Proformação, fundamentado nos princí-
pios democráticos da igualdade de direitos para
todos e do dever do Estado, propõe a repara-
ção dessa dívida inscrita em nossa história so-
cial e educacional, criando situações pedagó-
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gicas equalizadoras e qualificadoras da forma-
ção do professor, integrando os princípios da
educação básica de jovens e adultos, às Diretri-
zes Curriculares Nacionais do Ensino Médio e
da formação de professores na modalidade nor-
mal em nível médio, por intermédio da educa-
ção à distância.

O Proformação profetiza:
o ensino é aprendizagem

Os profetas são aqueles ou aquelas que se

molham de tal forma nas águas de sua cultura

e da história do seu povo, dos dominados do seu

povo que conhecem o seu aqui e agora e, por

isso, podem prever o amanhã que eles mais do

que adivinham, realizam…

Paulo Freire

No Proformação, onde o ensino é aprendi-
zagem, a formação de professores em exercício
toma como objeto de conhecimento, reflexão e
transformação a prática pedagógica no contex-
to escolar e sociocultural das escolas que são
campo de estudo.

Apoiada na legislação vigente, que concebe
a educação escolar vinculada ao mundo do tra-
balho e às práticas sociais, a proposta pedagó-
gica do Proformação restabelece a relação en-
tre o currículo e a vida cidadã, ressaltando a for-
mação do professor em exercício como uma
estratégia de democratização do sistema edu-
cacional e social, na perspectiva de sua trans-
formação, de acordo com os pressupostos do
Programa e os princípios freireanos:

• O professor exerce uma atividade de natureza
pública, pautada no compromisso com a in-
clusão e a aprendizagem do aluno.

• O professor é sujeito de sua prática, cumprin-
do a ele criá-la e recriá-la pela reflexão sobre o
cotidiano do seu fazer pedagógico, da escola e
do contexto sociocultural.

• A formação permanente do educador requer
investigação, teorização e sistematização, por-
que a prática se faz e refaz em práxis – unida-
de teoria-prática.

• O Programa de Formação Continuada dos
Educadores é condição para o processo de
reorientação curricular integrado ao projeto
pedagógico da escola.

• A prática pedagógica requer a compreensão
da gênese do conhecimento e o diálogo entre
a cultura local e a universal.

• O perfil do professor, gestor de sua práxis e de
sua formação, contempla o ser humano em
sua globalidade, identidade profissional e
compromisso social.

Os projetos de trabalho:
a educação é uma forma de
interação com o mundo
No Proformação, a integração escola–co-

munidade é o eixo do currículo diversificado,
organicamente vinculado à base nacional co-
mum e construído pelos projetos de trabalho,
que ressignificam os conhecimentos estuda-
dos interdisciplinarmente, por meio do diá-
logo com a realidade a ser conhecida e trans-
formada.

Os projetos de trabalho qualificam as rela-
ções do professor com a sua comunidade, am-
pliando suas competências como pesquisador
e produtor de conhecimentos socialmente ne-
cessários.

Fundamentados no socioconstrutivismo
freireano, os professores desenvolvem os seus
projetos de trabalho com o método de pesqui-
sa – ação por intermédio de momentos dialética
e interdisciplinarmente articulados:

A investigação temática, pela qual professo-
res e alunos buscam, no universo vocabular
do aluno e da sociedade onde ele vive, as pa-
lavras e os temas centrais de sua biografia.

A tematização, pela qual eles codificam e
decodificam esses temas; ambos buscam o seu
significado social, tomando assim consciên-
cia do mundo vivido e historicamente cons-
truído

A problematização, na qual eles tentam supe-
rar uma primeira visão mágica e o senso co-
mum com uma visão crítica, partindo para a
transformação do contexto vivido.
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A vivência da investigação temática pelo
coletivo do Proformação de Pernambuco pes-
quisou o universo vocabular e biográfico do
povo pernambucano, a partir da leitura de ima-
gem-texto e contexto em vídeos sobre:

• Hino de Pernambuco.

• Folclore de Pernambuco – “Leão do Norte”, de
Lenine e Paulo César Pinheiro.

• Escola Rural de Pernambuco – “Sementes do
Sertão”, do Projeto Caatinga.

• Povos indígenas de Pernambuco – TV VIVA –
SEC/PE.

O tema central da biografia do povo per-
nambucano foi retirado do Hino de Pernam-
buco – “És a fonte da vida e da história”.

A análise do universo vocabular revelou as
marcas identitárias, étnicas e culturais, os
marcos históricos e geográficos do povo e
povos pernambucano, suas origens, lingua-
gens, criatividade, sensibilidade estética, suas
diferenças, diversidade e adversidades, lutas
e conquistas.

A tematização, construída coletivamente,
ressignificou os conhecimentos, ampliou os
níveis de consciência, do senso comum à re-
flexão crítica, desenvolvendo a problema-
tização – definição de novos temas de inves-
tigação, na perspectiva da leitura crítica e
propositiva de intervenção no meio em que
vive, ampliando e clareando as visões de mun-
do e de homem situado em seu contexto e
sujeito das transformações pelo conhecimen-
to, passando a “saber o que sabe e não sabia
que sabe; buscando o saber que não sabe e
usando o saber para transformar a realidade
que se é e que se vive”.

Assim Paulo Freire explica a gênese do co-
nhecimento e a dimensão social dos projetos
de trabalho, transformando a vida do professor
do meio rural, ressignificando saberes e reinter-
pretando a realidade, situando a utopia no ho-
rizonte da experiência vivida e projetada con-
forme os pilares do século XXI:

Aprender a aprender:  a acessar e ressignificar
o conhecimento e exercitar a metacognição.

Aprender a fazer: a valorizar o saber, pes-

quisado na ação e na reflexão da própria

prática.

Aprender a ser:  a construir sua identidade na

diferença e diversidade, com alteridade.

Aprender a conviver:  a ser solidário, constru-

indo colaborativamente, socializando e cele-

brando coletivamente.

Ninguém educa ninguém,

ninguém se educa sozinho,

os homens e as mulheres

se educam em comunhão.

Paulo Freire

A construção dos projetos de trabalho pela
aprendizagem colaborativa fundamenta-se na
ecopedagogia freireana – integrando os sabe-
res escolares e os saberes comunitários, cons-
truindo novas relações entre os professores e
o meio físico-geográfico em seu contexto
sociocultural, desvelando os problemas tema-
tizados em suas pesquisas e descobrindo os
valores culturais, por meio de seus produtos
e produtores – personalidades da história, mi-
tos e anônimos artesãos de redes culturais –
tão expressivamente apresentados nos vídeos
que introduziram o tema gerador.

Pernambuco: és a fonte da
vida e da história
O resgate da subjetividade e da estética da

sensibilidade promovida pela “leitura da imagem”
e texto do vídeo Leão do Norte representa a sínte-
se identitária e a pluralidade cultural do povo
pernambucano, construída pelos professores:

Sou coração do folclore nordestino / Sou
Mateus e Bastião do Boi-Bumbá / Sou um bo-
neco do Mestre Vitalino / Dançano uma ciran-
da em Itamaracá / Sou um verso de Carlos
Pena Filho / Num frevo de Capiba ao som da
Orquestra Armorial / Sou Capibaribe num li-
vro de João Cabral [...] / Eu sou mameluco sou
de Casa Forte / Sou de Pernambuco eu sou Leão
do Norte [...]

Traduzindo a dimensão cultural dos pro-
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jetos de trabalho e a promoção pessoal de
tantas “Vidas Severinas”, animadas pelos ver-
sos de João Cabral de Melo Neto e de Carlos
Pena Filho, pelo Movimento Armorial de Ari-
ano Suassuna, pela dança do Toré dos povos
indígenas (alunos do curso), pela Ciranda de
Lia de Itamaracá e, ainda, pelo Auto Pastoril
do Bumba-Meu-Boi, representado nas figu-
ras de barro do Mestre Vitalino de Caruaru,
que tematizaram algumas das pesquisas e
produções de conhecimento desenvolvidas
pelos professores cursistas, tutores e profes-
sores/formadores do coletivo do Proforma-
ção de Pernambuco. A esse coletivo vamos
homenagear, outorgando a Comenda Mérito
Educacional Paulo Freire, do Conselho Esta-
dual de Educação de Pernambuco, já oferta-
da à professora Mindé Badauy de Menezes,
então Coordenadora Nacional desse Progra-
ma junto à SEED/MEC, ato que neste mo-
mento compartilho com todos aqueles e
aquelas a quem Paulo Freire chamou de pro-
fetas: “por prever o amanhã que mais do que
adivinham, realizam…”, por sonhar e seme-
ar sonhos possíveis de serem concretizados
porque encharcados do suor, do cheiro da
terra e gente brasileira, deste homem novo e
desta mulher nova, nova geração de ser, pen-
sar, sentir e agir e de produzir o saber, como
tão bem expressa o professor Vicente, ainda
sem titulação, em sua poética reflexão, ver-
sando com autonomia sobre a Escola da es-
perança, missão de seu dia-a-dia.

Precisamos da escola
Igualmente o próprio pão
Mas se vier distorcida
Só vicia o cidadão
Escola tem à vontade
Mas não é nem a metade
Da palavra educação

—
Para o povo do sertão
Foi difícil aprender
Pois pensava que a escola
Nada tinha o que saber
Só visava o empreguismo
Pois é, e o capitalismo
O que nos tem a dizer?

—
Mas agora vai haver
O que o povo tanto queria
Escola a partir da base
Formando a cidadania
O povo aponta o defeito
Ainda cobra o direito
Seguro e com garantia

—
A escola todo dia
Terá uma nova missão
Escutará atentamente
Do povo a opinião
E levando o conhecer
A todos, compreender
A vida e a libertação.

Prof.  Vicente de Paula F. Leite
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Resumo – Histórico
Quando fui convidada para coordenar o

Proformação, em Araguaína/TO, tive um certo re-

ceio, pois estava diante de uma nova situação no

universo educacional. Porém, logo procurei co-

nhecer toda sua operacionalização e fiquei encan-

tada com o desenho do Programa em toda sua es-

trutura, principalmente com o trabalho voltado ao

professor cursista.

Aceito o cargo, procurei formar uma equipe

que fizesse a diferença. Desde os primeiros mo-

mentos de atuação no Programa, a equipe tem tra-

balhado com o mesmo objetivo: concretizar a qua-

lidade no ensino-aprendizagem no Proformação.

Logo na primeira fase presencial, reunimo-nos

para planejar minuciosamente todas as atividades

a serem desenvolvidas durante o encontro. Esse

procedimento é adotado em todas as fases.

As áreas temáticas são trabalhadas com ofici-

nas e dinâmicas que facilitem a aprendizagem. O

resultado é surpreendente.

Além das oficinas, procuramos também ori-

entar e subsidiar o tutor para ter uma atuação mais

efetiva junto ao professor cursista. A Agência For-

madora (AGF) não pára por aí: é constante o acom-

panhamento do desempenho dos cursistas e do

trabalho dos tutores, por meio de visitas a reuni-

ões quinzenais, práticas pedagógicas e

processamento dos dados de desempenho nas

avaliações.

A Agência Formadora de Araguaína, desde a
implantação do Proformação no município, tem
desenvolvido um trabalho em equipe, daí o por-
quê dos resultados bem-sucedidos que a AGF
tem vivenciado.

O material oferecido pelo Programa é riquís-
simo, oferece oportunidade para o professor
cursista desenvolver tanto o lado intelectual
quanto o profissional. No entanto, se não hou-

ver uma orientação e um acompanhamento
efetivos, os resultados podem não ser
satisfatórios. Por isso, a AGF de Araguaína pro-
cura sempre orientar tutores e professores
cursistas nessa caminhada, pois acreditamos
que os esforços valem a pena.

Mesmo sendo uma AGF com um grande
número de professores cursistas, procura-
mos acompanhar o crescimento de cada
um, pelo desempenho nas provas, do regis-
tro do memorial, da atuação na prática pe-
dagógica e do envolvimento com as ques-
tões educacionais no seu município. Aqui
s e r ã o  re l a t a d o s  a l g u n s  p ro c e d i m e n t o s
adotados pela AGF nos instrumentos que se
seguem.

Fase presencial
A execução da fase presencial na AGF de

Araguaína/TO é um momento de integração
entre os cursistas dos municípios aderidos.
Conhecedora do contexto que envolve o
cursista: o trabalho cansativo na zona rural,
as adversidades que enfrentam e a duração da
fase presencial, a AGF viu a necessidade de
trabalhar as áreas temáticas com oficinas e di-
nâmicas, dramatizações, envolvimento do tra-
balho em grupo e atividades em que o profes-
sor cursista possa ter participação ativa. Tais
procedimentos têm tido excelentes resulta-
dos, pois os procedimentos adotados tornam
as atividades prazerosas e a fase menos can-
sativa, além de fornecer subsídios auxiliares
da prática pedagógica do professor cursista.

É interessante o crescimento gradual nos
encontros modulares. Na primeira fase, a mai-
oria dos cursistas não participava das ativida-
des, preferia ficar escondida na sua timidez e
insegurança.

Experiência do Proformação
em Araguaína

Jandira Medrado

Coordenadora do Proformação – Araguaína/TO
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Nas fases seguintes, foi visível o cresci-
mento. Os alunos mantiveram uma participa-
ção ativa em todos os momentos. As ativida-
des solicitadas pelos professores-formadores
foram realizadas com disponibilidade e dina-
mismo, levando-nos a crer que os procedi-
mentos didáticos influem na aprendizagem.
Mesmo com um grau de dificuldade no con-
teúdo, a ludicidade favorece uma aprendiza-
gem concreta.

A fase presencial oferece aos professores/
formadores e à AGF a oportunidade de tra-
balhar, não só os conteúdos temáticos, mas
também o incentivo ao professor cursista,
elevando sua auto-estima, fator importante
no crescimento pessoal e profissional do
cursista.

Reunião mensal
Ao falar em acompanhamento do profes-

sor cursista, temos de enfatizar a importân-
cia do trabalho do tutor. Ele é a ponte entre a
AGF e o cursista. Se o tutor não fizer um bom
trabalho, a qualidade dos trabalhos dos ou-
tros pode ruir.

O tutor precisa de suporte, orientação cons-
tante e acompanhamento de suas atividades.
Com as reuniões mensais, a AGF pode acompa-
nhar o trabalho desse tutor e os avanços dos
cursistas.

A AGF de Araguaína tem em sua agenda
de reunião o momento de troca de experiên-
cias, a exposição das dificuldades, bem como
o crescimento dos cursistas.  Além desse
acompanhamento por intermédio do tutor,
ao recolher os instrumentos de avaliação, a
AGF procura processar os dados no SIP e ela-
borar gráficos para detectar possíveis regres-
sos e, posteriormente, procurar meios para
corrigi-los.

Outro ponto trabalhado nas reuniões men-
sais diz respeito às sugestões que o tutor extrai
nas reuniões quinzenais para que estas sejam
apresentadas em outros municípios. Esse inter-
câmbio tem dado certo, mostrando que no tra-
balho em equipe, com participação efetiva dos
componentes, só podemos colher resultados
bem-sucedidos.

Encontros quinzenais
A educação, ao longo dos anos, já implantou

muitos cursos voltados para a formação de pro-
fessores, na modalidade a distância. Entretanto,
os resultados não foram plenamente satisfatórios.

O Proformação não é mais um curso dessa
modalidade. Desde a sua implantação, houve a
preocupação do acompanhamento do profes-
sor cursista. O discente do Proformação não fica
isolado. Além do acompanhamento periódico
em sala de aula, a cada quinze dias todo o seu
trabalho é colhido para a verificação da apren-
dizagem. Nos encontros, os cursistas tiram dú-
vidas, trocam experiências de sala de aula e fa-
lam de como têm atuado na comunidade. Nes-
se momento, o tutor procura levar sugestões
para serem trabalhadas na quinzena seguinte,
executa dinâmicas envolvendo os conteúdos
temáticos e procura transformar essas oitos
horas em momentos agradáveis.

Nos primeiros encontros quinzenais, mes-
mo tendo um número grande de cursistas, os
professores/formadores e a coordenadora sem-
pre estavam presentes. No segundo módulo, os
tutores já tinham domínio da condução das reu-
niões, bem como amadurecimento suficiente
para conduzir com êxito essas reuniões, não
sendo necessária a presença constante da AGF.

Prática pedagógica
A prática pedagógica do professor cursista tem

sido um dos melhores instrumentos compro-
batórios da qualidade do Proformação. Em depoi-
mentos dos professores que estão inseridos no Pro-
grama, é unânime a afirmação de que antes de
participarem do Proformação a atuação em sala
de aula era um ato sem sentido. Os conteúdos eram
retirados dos livros e jogados aleatoriamente para
os alunos. Não passavam de meras informações
sem qualquer objetivo. A partir da inserção no Pro-
grama, especificamente na primeira fase presen-
cial, o mundo educacional passou a ser visto sob
outro ângulo, afirmam os cursistas.

Para os professores/formadores e a coordena-
ção da AGF, nada é mais gratificante do que ratifi-
car as mudanças que estão ocorrendo na prática
pedagógica dos cursistas. A AGF reconhece a pre-
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ciosidade das sugestões para a sala de aula do pro-
fessor cursista, porém sem um acompanhamen-
to e incentivo, as sugestões não sairiam dos gui-
as. O trabalho da AGF, nesse sentido, é constante,
desde o primeiro momento de implantação do
Programa no município. Mesmo com algumas
dificuldades de aquisição de material de apoio em
algumas escolas na zona rural, o professor cursista
já tem o pleno domínio de buscar alternativas
para uma atuação pedagógica eficiente.

Em visita a práticas pedagógicas, a AGF
pôde comprovar mudanças expressivas nas
metodologias dos cursistas.

Para uma execução satisfatória de qualquer
atividade é necessário um planejamento que
corresponda à realidade dos envolvidos. Pen-
sando nisso, a AGF esquematizou um plano de
aula que favorecesse aulas vivas. Daí surgiu um
plano em que a contextualização e a interdisci-
plinaridade são pontos primordiais na avalia-
ção desse instrumento. Inicialmente, por cau-
sa do costume com um plano tradicional, per-
cebemos algumas dificuldades em sua elabora-
ção, mas com o trabalho contínuo junto aos
professores cursistas e o esforço que eles fazem
para crescer profissionalmente, todas as dificul-
dades foram superadas e o resultado são aulas
dinâmicas, atraentes, com articulação entre as
disciplinas, contextualização dos conteúdos,
além de outros procedimentos norteadores da
qualidade no ensino-aprendizagem.

O plano de aula, instrumento vinculado à
prática pedagógica, contempla: conteúdos, ob-
jetivos, recursos didáticos, organização do am-
biente, metodologia, tempo previsto, atividades
a serem executadas, contextualização, suges-
tões do trabalho interdisciplinar, modo de ava-
liação e bibliografia utilizada. Com essas com-
petências a serem observadas no plano de aula,
as orientações dos guias e as sugestões que a
AGF está sempre levando aos cursistas, os re-
sultados têm sido positivos.

Memorial
O memorial funciona como raios X do pro-

fessor cursista nesse processo, cuja engrenagem
não pode apresentar qualquer falha, senão os
resultados chegarão a um ponto não almejado.

A princípio, o memorial foi visto com mui-
to receio pelos cursistas. Isso ocorreu em razão
do pouco hábito de leitura e de escrita cultiva-
do por eles, dificultando muito a redação desse
instrumento avaliativo.

Os diversos tipos de leituras que o progra-
ma oferece e as atividades que o professor
cursista tem de desenvolver oferecem material
suficiente para um texto. Mesmo que os ele-
mentos ali registrados não estejam bem elabo-
rados, o professor cursista tem uma grande
quantidade de informações para registrar. É cla-
ro que, de um momento para o outro, a pessoa
não passa a escrever bem, mas fazendo uma
análise dos textos produzidos no início do pro-
grama e os que estão sendo feitos atualmente,
percebemos um grande avanço na produção
textual. Mesmo porque, na prática pedagógica
há muitos procedimentos e resultados que os
professores cursistas fazem questão que os ou-
tros membros do Proformação saibam. Com
isso, o registro no memorial é uma constante.

Projetos
A princípio, os projetos representavam o des-

conhecido, um desafio ao novo, uma proposta
de trabalho, que aos poucos foi se desvendando,
partindo da realidade conhecida de cada profes-
sor cursista e avançando rumo a um estudo sis-
tematizado de temas que abordam problemas e/
ou dificuldades em suas comunidades.

No módulo I, o projeto esteve voltado para
detectar problemas, delimitação de temas, pla-
nejamento do cronograma e elaboração da pro-
posta do trabalho.

Nos módulos II e III, o envolvimento girou
em torno do relatório parcial, compreendendo:
relatos do módulo I, elaboração de questioná-
rios para pesquisa de campo, construção de grá-
ficos, pesquisa sobre o tema, relato dos traba-
lhos em sala de aula utilizando o projeto e exe-
cução do mesmo.

O IV módulo se deterá no relatório final, no
qual serão relatados todos os passos do proje-
to, acompanhados de conclusão, auto-avaliação
e bibliografia.

O projeto vem sendo motivo de crescimen-
to, de aprendizagem significativa, pois possibi-
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lita a efetiva participação dos professores
cursistas na vida da comunidade, por meio de
eventos como: feira cultural, seminários, pales-
tras, feiras de ciências, entre outros, levando à
conscientização e a ações em prol da qualida-
de de vida.

A AGF, na qualidade de orientadora, forne-
ce suporte a tutores e professores cursistas para
que desenvolvam seus estudos. Nas reuniões
mensais, os professores/formadores atuam
como mediadores, repassando conteúdos e lei-
turas sobre os temas, orientando na estrutu-
ração do projeto, buscando apoio material em
órgãos que tratam de assuntos ambientais e de
saúde, tais como Naturatins, Naturativa, Ibama,
HDT, Posto de Saúde.

O projeto de trabalho vai além de um ins-
trumento de avaliação, pois abrange a sociali-
zação, na medida em que possibilita a atuação
do professor cursista como sujeito no processo
de desenvolvimento das comunidades das
quais ele participa.

Gráficos
Para o melhor acompanhamento dos resul-

tados obtidos nas provas bimestrais, CVAs,
memoriais, práticas pedagógicas e planos de
aula, a AGF processa os dados e esboça gráficos
que mostram o percentual obtido por área
temática e por cursista, em cada instrumento
de avaliação. Por esses resultados é possível
comparar os percentuais e melhorar o monito-
ramento.

Eventos
Não há dúvida quanto à qualidade do

Proformação, e isso é visível em todos os muni-
cípios que integram a AGF de Araguaína. Os pro-
fessores cursistas têm mostrado um grande
avanço profissional. Além de terem uma práti-
ca pedagógica satisfatória, os professores
cursistas não medem esforços para participar
de eventos educacionais no município em que
atuam, bem como para promoverem feiras, se-
minários, exposições de trabalhos relacionados
aos projetos, com envolvimento de seus alunos.

Em depoimento de uma cursista que atua

na zona rural, foi relatado que antes de entrar
no Proformação, feira, para ela, era um lugar
onde se ia fazer compras de gêneros alimentí-
cios. Hoje, essa mesma cursista já realizou uma
feira maravilhosa, expondo trabalhos realizados
com os alunos, com participação da comuni-
dade. Todos os trabalhos estavam relacionados
ao projeto do trabalho que a professora cursista
está desenvolvendo.

Esse não é o único caso. A AGF já participou
de vários eventos similares, e a qualidade da
exposição tem sido motivo de alegria para a
AGF. Verifica-se com isso que o Proformação
oferece um leque de possibilidades para que o
professor cursista possa mostrar quão grande é
seu desempenho.

Reforço
O reforço tem sido um fio condutor do su-

cesso nas provas bimestrais. No bimestre, o
cursista se envolve com muitas atividades além
dos estudos dos conteúdos, acumulando mui-
tas informações, e a expectativa da realização
de uma prova é diferente das atividades que ele
realiza com consulta. O próprio vocábulo “pro-
va” já provoca uma ansiedade na cabeça do
cursista, desencadeando algum esquecimento
dos conteúdos.

Quando realizamos o reforço, procuramos
trabalhar conteúdos que serão cobrados na pro-
va bimestral; além disso, o emocional do
cursista deve estar em equilíbrio. Com isso, pro-
curamos também incentivar e acalmar a tensão
vivida por ele antes das avaliações.

Além do reforço, a equipe da AGF de Ara-
guaína não mede esforços ao desenvolver toda
e qualquer atividade norteadora da qualidade
no ensino-aprendizagem.

Depoimentos
Para avaliar a qualidade do ensino-apren-

dizagem não basta aplicar métodos e técnicas,
processar dados e elaborar gráficos. Quando
sofremos mudanças positivas, temos prazer em
comentar os nossos avanços. No Proformação,
há um momento reservado para os relatos de
experiências, tanto na fase presencial, quanto
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nas reuniões mensais e encontros quinzenais.
A AGF de Araguaína tem presenciado depoi-

mentos emocionantes dos cursistas e tutores.
Abaixo temos um fragmento do depoimento de
Josimar Pereira da Silva, professor cursista de
Santa Fé, e de Ilzi Maria da Silva, tutora de
Wanderlândia:

Depoimento do professor cursista Josimar
Ribeiro da Silva

Antes de ser um professor, minha vida era

muito sofrida, morava na roça, estudava com
muita dificuldade. Minha família, pobre, não tinha
como melhorar meu grau de estudo.

O início da minha carreira como professor foi
uma coisa não planejada. Certo dia, fui convidado
para substituir um professor em uma escola na

zona rural. Fiquei apavorado. Não tinha experiên-
cia e, para falar a verdade, tinha medo de tudo.
Além do mais, desconhecia aquela profissão que

me esperava. Tinha dificuldades em tudo: diários,
plano de aula, ficava perdido nas explicações do
conteúdo, totalmente inseguro. Eu ficava tão ner-

voso, que não conseguia falar. Era muito difícil,
mas a situação financeira me obrigava a ficar.

Quando, de repente, apareceu o Profor-

mação. Descobri que ali estava a minha chance

de mudar o meu jeito de ser e melhorar minha

atuação profissional. Foi exatamente o que acon-
teceu. Hoje, já tenho segurança em minhas au-
las, sei como trabalhar a interdisciplinaridade e

contextualização e, acima de tudo, tenho consci-
ência do valor da minha profissão.

Graças ao Proformação consegui superar

muitas dificuldades e elevar minha auto-estima.

Depoimento da tutora Ilzi Maria da Silva

O Proformação mudou a minha vida. Apesar
de ser otimista, me sentia uma pessoa vazia e
solitária. Primeiro pela idade. Eu pensava: “Meu

Deus, as minhas colegas na sala de aula são, na
maioria, jovens e, apesar de eu ser uma pessoa
respeitada por todos, me sinto insegura em rela-

ção ao meu futuro. Tudo era vazio. Não tinha so-
nhos nem perspectivas. Mesmo terminando o
Magistério, a história continuou a mesma.

No entanto, a partir do momento que entrei
no Proformação, minha vida mudou. Hoje, estou
cheia de expectativas, conhecimentos e, o mais

importante, de realizações. Sinto-me realizada,
e, como um beija-flor que sai de flor em flor, as-
sim é o meu trabalho como tutora, cuidando de

suas ‘flores’ para que sejam frondosas e radian-
tes. As cursistas estão crescendo e eu também.
Esse é o meu maior prêmio.
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ARTICULAÇÃO ENTRE A
FORMAÇÃO INICIAL E
CONTINUADA DE PROFESSORES –
EDUCAÇÃO INFANTIL

Fátima Regina Teixeira de Salles Dias
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Apresentação
Este relato pretende apresentar o Programa

Emergencial de Habilitação Profissional em Ní-
vel Médio – Modalidade Normal – do Professor
de Educação Infantil em Exercício. Trata-se de
proposta articulada entre a Universidade Fede-
ral de Minas Gerais (UFMG) e outras oito insti-
tuições de ensino superior integrantes do Pro-
grama Minas – Universidade Presente,1  a Secre-
taria de Estado da Educação de Minas Gerais –
SEE/MG, a Secretaria de Estado do Trabalho, da
Assistência Social, da Criança e do Adolescente
(SETASCAD/MG) e Prefeituras Municipais, que
visa à habilitação do professor leigo em exercí-
cio nas creches e pré-escolas do Estado. O prin-
cipal objetivo que uniu esses parceiros foi o
empenho na busca de ações que pudessem re-
verter na melhoria da qualidade do trabalho da
Educação Infantil em Minas Gerais.

Respondeu essa parceria, por sua vez, ao apelo
e às orientações do Conselho Nacional de Educa-
ção expressas no Parecer CNE/CEB nº 04/00, so-
bre as Diretrizes Operacionais para a Educação
Infantil, ou seja, “para fazer frente a [essas] exi-
gências legais para a profissionalização docente
dos professores para a educação infantil, incluin-
do aqueles que, no momento, são leigos, deverá
haver intensa mobilização das Universidades Pú-
blicas ou Privadas, Institutos Superiores de Edu-
cação, Escolas Normais de nível médio, Secreta-

Habilitando-se professor:
experiência concreta de
valorização do profissional de
educação infantil em exercício nas
creches e nas pré-escolas de Minas

Fátima Regina Teixeira de Salles Dias

UFMG/MG

rias, Conselhos e Fóruns de Educação na criação
de estratégias de colaboração, entre os vários sis-
temas, possibilitando a habilitação dos profissi-
onais, dentro dos parâmetros legais”.

O programa foi aprovado pelo Conselho Es-
tadual de Educação e tem duração prevista até
2007. É viabilizado por meio de cursos minis-
trados pelas instituições de ensino superior e
certificados por escolas normais integrantes do
Sistema Estadual de Ensino.

Justificativa
A Educação Infantil, a partir de uma histó-

ria de lutas e reivindicações de diferentes gru-
pos da sociedade civil organizada, foi incluída
no capítulo da Educação da Constituição Fede-
ral, em 1988, e reconhecida como primeira eta-
pa da Educação Básica pela Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional – LDB, em 1996.

A definição da Educação Infantil como um
nível de ensino, oferecido em creches e pré-es-
colas, exigiu da Lei outras determinações rela-
tivas à formação de seus profissionais. Assim, a
LDB define o profissional da Educação Infantil
como professor, estabelecendo que sua forma-
ção “far-se-á em nível superior […] admitida
como formação mínima para o exercício de
Magistério na educação infantil e nas quatro
primeiras séries a oferecida em nível médio, na
modalidade Normal” (art. 62).

1 Universidade Federal de Uberlândia (UFU); Universidade Federal de Viçosa (UFV); Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF); Fundação
de Ensino Superior de São João del Rei (Funrei); Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG); Universidade Estadual de Montes
Claros (Unimontes); Centro Universitário do Leste de Minas (Unileste); Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (Pucminas).
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Articulação entre a formação inicial e continuada – Educação Infantil
PAINEL 8

O Conselho Nacional de Educação – CNE,
em 29 de janeiro de 1999, definiu as Diretrizes
Curriculares Nacionais (Resolução no 1 CEB/
CNE) que deverão orientar os currículos das
escolas que desenvolverão os Cursos Normais,
apontando para a possibilidade de esses cur-
sos prepararem docentes especificamente para
atuar na Educação Infantil.

Essas determinações inegavelmente reve-
lam avanços da legislação em relação a essa
área: define-se a identidade do profissional da
Educação Infantil, caracterizando-o como pro-
fessor e evidenciando a importância de uma
formação mínima para que esse profissional
desenvolva um trabalho educacional de quali-
dade em creches e pré-escolas. Entretanto, as
definições legais se defrontam com uma reali-
dade que impõe desafios à sua concretização.
Assim, embora os dados sejam ainda precários,
as estatísticas apontam para a existência de
grande porcentagem de educadores que traba-
lham com crianças na faixa de 0 a 6 anos, em
creches, pré-escolas e similares que, mesmo
comprometidos com o seu trabalho, não pos-
suem o nível mínimo de formação exigido por
lei, estando sob o risco iminente de perda de
emprego. Nessa categoria incluem-se tanto os
formados em nível médio em outra modalida-
de que não a Normal, quanto aqueles que não
têm o ensino médio ou nem mesmo o Ensino
Fundamental completo.

Essa situação se agrava quando constata-
mos a escassez de oferta de formação diante
dessa nova demanda que se configura. Defron-
tamo-nos com o fato de não existir historica-
mente em Minas e nem mesmo no Brasil habi-
litação específica de formação desse profissio-
nal, em nível médio, que enfoque em seus cur-
rículos a indissociabilidade das ações de cui-
dar de/educar crianças de 0 a 6 anos, princi-
palmente no que se refere ao trabalho com cri-
anças pequenas em instituições que as acolhem
em tempo integral. Os próprios professores/
formadores que atuam nessas Escolas Normais,
em sua maioria, não têm acúmulo teórico e prá-
tico nessa área. O mesmo se pode afirmar em
relação aos quadros técnicos das instâncias es-
taduais e municipais responsabilizadas, muitas
vezes, pela formação em serviço dos profissio-

nais que trabalham nas instituições de Educa-
ção Infantil.

Os professores que atuam em creches e pré-
escolas não tiveram, portanto, ao longo de sua
história, acesso a instituições formais que se
ocupassem de sua formação. Vêm, na verdade,
forjando seu saber fazer no cotidiano, constru-
indo, dessa forma, sua própria identidade, bem
como a identidade da Educação Infantil. Têm,
assim, um saber a ser considerado, mas que
precisa ser organizado, ampliado e, sobretudo,
certificado por instituições formais para que se
profissionalizem, exerçam seu direito à escola-
rização obrigatória e façam frente às novas exi-
gências legais. Soma-se a isso, a necessidade de
se considerar o fato de que, como várias pes-
quisas nacionais e internacionais vêm apontan-
do, a formação dos profissionais tem sido ava-
liada como fator de maior impacto na melhoria
da qualidade do atendimento. Desse modo,
além de criar oportunidades para a valorização
dos educadores infantis, os investimentos nes-
sa ação fortalecem as políticas já existentes,
otimizam os recursos já investidos na área e cri-
am condições para que os educadores elaborem
e implementem propostas pedagógicas mais
coerentes, conseqüentes e que se pautem pela
intencionalidade, possibilitando uma prática
educativa de melhor qualidade.

O quadro, determinado pelo confronto en-
tre o novo ordenamento legal, a realidade da
formação dos profissionais da Educação Infan-
til em Minas Gerais e as evidências quanto à
importância dessa formação, aponta-nos para
a necessidade de, num período de transição,
marcado pelo que estabelece a LDB quando ins-
titui a Década da Educação a vencer em 2007,
serem criadas e implementadas, ou mesmo ade-
quadas ao pré-existente, estratégias emergen-
ciais de formação, devidamente regulamenta-
das pelo Conselho Estadual de Educação, que
viabilizem a habilitação mínima exigida para
esses educadores que estão em serviço, assegu-
rando-se a qualidade da formação.

Em contrapartida, não se desconhece quão
fundamental e urgente é a formação do corpo
docente das Escolas Normais para que, progres-
sivamente, o Curso Normal possa se configurar
de acordo com o que preconizam as Diretrizes
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Curriculares Nacionais para essa modalidade de
Ensino Médio.

Essa preocupação é compartilhada pelos
movimentos sociais e por diferentes instâncias
governamentais e não-governamentais. Sob
essa perspectiva, o Fórum Mineiro de Educa-
ção Infantil, em seu boletim EI!, destaca:

Embora indubitavelmente desejável a for-

mação em nível superior, o quadro da realidade

aponta a formação em nível médio na modali-

dade Normal como a meta prioritária na educa-

ção infantil, por se reconhecer que nem esse ní-

vel de ensino está garantido e que o mesmo é

pré-requisito para nível superior.

Sérios e urgentes esforços para garantir a

oferta, revalorização e reformulação estrutural

dos Cursos Normais em nível médio devem ser

articulados entre o Governo Federal/MEC e os

Governos Estaduais/Secretários da Educação/

Consed […] visando à formação mínima exigida

para os professores da educação infantil (EI! ano

1, nº 2, 1999).

Na mesma direção, o documento Programa
de Qualificação do Educador Infantil – Termo de
Referência, do MPAS (2000), que se conceitua
“[...] como um conjunto de ações articuladas
para elevar a escolaridade e melhorar as compe-
tências dos educadores infantis que trabalham
em creches públicas e privadas, prioritariamen-
te voltado para pessoas que estão sob risco de
desemprego, por não terem requisitos mínimos
de escolaridade exigidos em lei”, apresenta pos-
síveis caminhos para concretização da formação
mínima necessária nessa conjuntura.

Evidencia-se, nesse contexto, o papel a ser
desempenhado pelas universidades, por meio
de suas atividades de ensino, pesquisa e exten-
são, papel esse que ganha maior expressão di-
ante da possibilidade de essas instituições atu-
arem numa perspectiva interdisciplinar. Desse
modo, é possível integrar todas as áreas de co-
nhecimento envolvidas na especificidade do
trabalho da Educação Infantil: a Pedagogia, a
Psicologia, a Sociologia, a Antropologia, a Filo-
sofia, a Saúde, a Arte, a Música, o Teatro, a Edu-
cação Física, a Assistência Social, as Letras, en-
tre outras.

Em Minas, a importância quanto a esse pa-
pel das universidades já havia sido reconheci-
da quando se buscou articulá-las, desde 1997,
por meio do Programa Minas Universidade Pre-
sente, atualmente coordenado pela UFMG, com
o objetivo de mobilizar os recursos humanos,
técnicos e científicos dessas instituições para,
em parceria com o poder público e com as co-
munidades, implantar ações de caráter educa-
tivo que estimulem o desenvolvimento de to-
das as regiões do Estado. No que concerne es-
pecificamente à Educação Infantil, vêm sendo
desenvolvidas, por meio desse programa, pro-
postas de Formação de Educadores Infantis.
Muitas dessas propostas têm se caracterizado
por cursos pontuais, isolados, que, embora te-
nham favorecido o aprimoramento do trabalho,
não têm contribuído efetivamente para a
certificação formal desses educadores, o que se
torna essencial diante do novo ordenamento
legal que coloca em risco o contrato de empre-
go dos profissionais não-habilitados. Apesar de,
em 1998, terem sido envidados esforços nesse
sentido, a certificação desses educadores não
foi viabilizada por falta de uma maior articula-
ção entre a coordenação do programa à época,
os setores governamentais envolvidos (Setas-
cad, SEE/MG) e o Conselho Estadual de Educa-
ção (CEE).

Assim, a necessidade de habilitação dos
educadores infantis exige esforços articulados
entre as instituições formadoras, os setores go-
vernamentais responsáveis pela formação des-
ses profissionais e pela legislação pertinente e
os setores públicos e privados historicamente
responsáveis pelo atendimento às crianças de
0 a 6 anos.

Para tanto, considera-se que estratégias de-
vem ser buscadas e regulamentadas, segundo
propostas que se pautem nos princípios da
qualidade, flexibilidade e exeqüibilidade. Ou
seja, que resguardando parâmetros legais bá-
sicos e diretrizes gerais, garantam autonomia
aos estabelecimentos ou sistemas de ensino
para executarem suas propostas curriculares,
visando à certificação de professores em exer-
cício, os quais, trabalhando segundo jornadas
que variam de seis a doze horas diárias, devem
ter oportunidades efetivas para estudar e se
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Articulação entre a formação inicial e continuada – Educação Infantil
PAINEL 8

habilitar, sendo incluídos também nos siste-
mas de ensino.

Foi nesse contexto que se articulou o Pro-
grama Emergencial para Habilitação Profissio-
nal em Nível Médio – Modalidade Normal, do
Professor de Educação Infantil, em exercício,
aprovado pelo Conselho Estadual de Educação,
em novembro de 2000, com duração prevista
até 2007.

Objetivos gerais
Habilitar na modalidade Normal, em cará-

ter emergencial, por prazo determinado (até
2007), os professores leigos de creches e pré-
escolas em exercício, oferecendo-lhes parte
dessa habilitação por meio de aproveitamento
e complementação de estudos em Educação
Infantil, tendo em vista garantir os contratos de
emprego desses profissionais e a construção de
sua cidadania.

Objetivos específicos
• Complementar a escolaridade básica dos pro-

fessores de Educação Infantil, de modo que
atinjam o nível mínimo exigido pela LDB.

• Propiciar o desenvolvimento de conhecimen-
tos, valores, habilidades e competências bási-
cas, específicas e de gestão, exigidas pelo novo
conceito de Educação Infantil, de creche e da
criança como cidadã.

• Melhorar a qualidade dos serviços prestados
por creches, pré-escolas e similares, de modo
que cumpram sua função de cuidar de crian-
ças de 0 a 6 anos e educá-las.

Clientela
São considerados incluídos nessa proposta

aqueles professores que estejam atuando dire-
tamente no atendimento educacional a crian-
ças de 0 a 6 anos, em creches e pré-escolas e
que possuam, no mínimo, o Ensino Fundamen-
tal completo, mas que necessitam (em caráter
emergencial, por já se encontrarem no exercí-
cio da docência) iniciar, completar ou comple-
mentar formação de nível médio, na modalida-
de Normal.

Organização
Esse programa é viabilizado por meio dos

cursos ministrados pelas Instituições de Ensi-
no Superior e certificados por Escolas Normais
integrantes do Sistema Estadual de Ensino.
Cada curso tem carga horária de 1.600 horas,
assim distribuídas:

• Aspectos teóricos: 400 horas.

• Prática de Ensino Orientada: 540 horas (even-
tos presenciais e estratégias de trabalho
semipresenciais).

• Prática de Ensino Comprovada: 660 horas
(aproveitamento de experiência no trabalho).

O curso está organizado em módulos, a se-
rem desenvolvidos num período de dois anos e
meio e, neles, são abordados os seguintes con-
teúdos:

• Aspectos sociais, históricos, políticos da Edu-
cação Infantil.

• O professor de Educação Infantil.

• Um olhar sobre a infância.

• Múltiplas linguagens – formas de interação
com a natureza e com a cultura.

• Organização e gestão do trabalho de cuidar/
educar crianças de 0 a 6 anos em creches e pré-
escolas.

• Prática de Ensino Orientada.

Fundamentos
da proposta curricular
Esse curso de habilitação do professor de

Educação Infantil tem como pressupostos
norteadores:

• Considerar os professores/alunos do curso
como sujeitos históricos, criadores de cultu-
ra, que têm direito à ampliação de seu univer-
so cultural, bem como de se apropriarem dos
instrumentos básicos que lhes permitam a ha-
bilitação profissional. Estão inseridos num
espaço geográfico, social, cultural, profissio-
nal que lhes confere identidade própria. Cons-
truíram um saber fazer próprio no cotidiano
das creches e/ou pré-escolas, onde vêm de-
senvolvendo sua prática de cuidar de crianças
de 0 a 6 anos e educá-las, que deve ser levado
em conta nas propostas de sua formação.
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• Superar a dicotomia entre teoria e prática em
três perspectivas: buscar coerência entre os
discursos dos docentes do curso e sua própria
prática pedagógica; considerar a complexida-
de e a riqueza dos conhecimentos produzidos
na dinâmica da prática cotidiana dos educa-
dores/discentes, tomando-a como ponto de
partida para a reflexão crítica e a busca de no-
vos conhecimentos, que possibilitem ressig-
nificá-la e transformá-la; e buscar o conheci-
mento acumulado das diversas ciências como
subsídio para conhecer, analisar e interpretar
o contexto histórico, político e cultural em que
se situa a prática educativa dos diversos pro-
fessores.

Norteado por esses pressupostos, o curso se
desenvolve em torno de dois eixos básicos:

• Um deles privilegia o educador como cidadão,
sujeito social e cultural, discutindo, por um
lado, sua identidade profissional e, por outro,
possibilitando-lhe vivenciar, ter acesso e am-
pliar seus conhecimentos relativos às diversas
formas de expressão na cultura (teatro, músi-
ca, dança, cinema, pintura, desenho, lingua-
gem virtual etc.).

• O outro eixo busca incidir sobre valores, co-
nhecimentos e competências do professor,
tanto para compreender o contexto em que se
dá sua prática, quanto para nela atuar de for-
ma eficiente e crítica.

A prática de ensino permeia todo o desen-
volvimento do curso, sendo, ao mesmo tempo,
elemento para reflexão e possibilidade de avan-
ço e transformação da prática educativa.

Metodologia
Esse curso prevê a articulação contínua en-

tre as experiências do aluno, sua prática peda-
gógica e o conhecimento científico a respeito
do atendimento à infância.

Nesse sentido, ao longo dos conteúdos e

tópicos trabalhados, são discutidas e analisadas
com os alunos suas representações, interações
e apropriações a respeito de diferentes aspec-
tos do seu trabalho: a infância, a Educação In-
fantil, o lúdico, as linguagens, o próprio traba-
lho e a cultura.

Sob essa perspectiva, em que se torna fun-
damental privilegiar o professor de educação
como sujeito sociocultural, são desenvolvidas
estratégias de formação alicerçadas em vivên-
cias culturais e experimentadas em espaços so-
ciais diversos, como parques, praças, teatros,
museus, cinemas, clubes, associações etc.

O diálogo com as práticas cotidianas nas
creches e pré-escolas em que as professoras atu-
am tem lugar de destaque nesse processo
formativo, na medida em que, articulando-se
com a fundamentação teórica, estimula análi-
ses críticas do próprio fazer e contribui para
avanços na qualidade do atendimento em Edu-
cação Infantil.

Para isso, são privilegiadas estratégias como
seminários, relatos, painéis, discussões, confe-
rências, pesquisas e projetos de intervenção,
além de recursos como vídeos, fotos, jornais,
relatórios, livros e textos, entre outros, diversi-
dade essa favorável às múltiplas compreensões
e expressões das práticas e seus desafios.

Abrangência
Em 2001, foram iniciados 27 cursos em 15

pólos que congregam educadores de 75 municí-
pios das diversas regiões do Estado. Estão sendo
financiados com recursos do Fundo de Amparo
ao Trabalhador (FAT), contando com a parceria
do Serviço de Voluntários de Assistência Social
(Servas), de Minas Gerais e das Prefeituras Mu-
nicipais. Para sua continuidade e ampliação nos
anos subseqüentes, os parceiros estão se articu-
lando na busca de fontes de financiamento.
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Resumo
A formação continuada no município de Bata-

lha/AL despertou em nossos professores o sentimen-

to de auto-estima e, a partir daí, ninguém mais con-

seguiria parar o processo de avanço e transforma-

ção em nossa rede de ensino escolar. A exemplo do

que está sendo feito, baixou o número de repetência,

aumentando o índice de aprovação de 40% para 85%,

no ano de 1999.

Com a formação continuada, que vem sendo

oferecida aos professores, pode se contar, atualmen-

te, com a reconstrução da Rede Municipal de Ensi-

no, como instituição, na qual o professor se encon-

tra num processo contínuo de formação, passando a

ter um comprometimento maior com o seu aluno

na condição de sujeito, e não de objeto, e, conseqüen-

temente, alternando a lógica social, um dos maiores

problemas a serem enfrentados nesse processo de

formação.

Em conseqüência disso, o avaliar mudou. Nesse

aspecto, a visão do professor vem contribuindo sig-

nificativamente para minimizar a reprovação. Vale

ressaltar que avaliar a aprendizagem do aluno é tam-

bém avaliar a intervenção do professor, já que o en-

sino deve ser planejado e replanejado tendo em vis-

ta as aprendizagens, ou não.

Para tanto, os índices alertaram-nos que a op-

ção pelo processo de formação continuada começa

a chegar onde está o nosso alvo central: a sala de aula.

Iniciamos a reflexão sobre a formação conti-
nuada de professores da rede de ensino munici-
pal de Batalha caracterizando os aspectos soci-
ais, políticos e econômicos da cidade, que influ-
enciam a situação educacional.

Segundo dados da Secretaria Municipal de
Agricultura de Batalha (1997), o município situa-
se no sertão alagoano, a 197 quilômetros de dis-

Avaliação das aprendizagens
dos alunos e a formação de
professores

Almira Albuquerque Santos

SME – Batalha/AL

tância de Maceió, e foi governado por “coronéis”
que defendiam seus interesses, excluindo a clas-
se trabalhadora das vantagens dos sistemas, no
caso específico do nosso relato: a educação.

A cidade em referência tem uma popula-
ção estimada em 14.785 habitantes, sendo
7.256 homens e 7.539 mulheres. Sua extensão
territorial é de 322,5 km2, com uma taxa de
crescimento populacional de 2,08% ao ano e
um grau de urbanização de 43,86%. Sua vege-
tação tem característica tipicamente sertane-
ja, como caatinga, cactos, xiquexique e fachei-
ras, que se espalham pelas diversas comuni-
dades que formam o município.

Banhada pelo rio Ipanema, mantém fron-
teiras com Jacaré dos Homens, Belo Monte,
Traipú, Jaramataia e Major Isidoro. É conside-
rado pólo centralizador da chamada Bacia Lei-
teira, e na base da sua economia predomina o
rebanho bovino de corte, quase todo formado
pela raça nelore.

Na agricultura, são consideráveis a produção
de milho, feijão e algodão. O plantio em larga es-
cala da palma forrageira garante a produtividade
pecuária, mesmo durante a estiagem, que chega
a durar meses.

Quanto ao comércio, é bastante desenvolvi-
do. O turismo é pobre, quase inexiste. As mani-
festações folclóricas são folguedos, danças carna-
valescas, juninas e natalinas.

A população que demanda por escolas da
rede municipal em Batalha, no horário diurno,
que só atendem de 1ª a 4ª séries, a partir de 1997
(de acordo com os registros da Secretaria Muni-
cipal de Educação de Batalha), é composta de
crianças, jovens e adultos de baixa renda, situan-
do-se na faixa etária de 7 anos e acima de 17 anos.
Há, portanto, um grande número no processo de
distorção idade/série. Outro dado é que, até 1995,
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o fracasso escolar (repetência e evasão) era bas-
tante significativo e vinha se perpetuando na his-
tória da nossa comunidade, além do fato de a Se-
cretaria de Educação do Estado de Alagoas ter re-
gistrado como nulo o ano letivo de 1996.

As escolas existentes são, em sua maioria, de
pequeno porte, com duas salas, e uma mais am-
pla que dispõe de sete salas de aula. Com essa
estrutura, o atendimento é de 3.602 alunos, para
um quadro de 172 professores, sendo 6 com cur-
so superior, 12 leigos (em processo de formação)
e 154 com o 2º grau em Magistério.

Em relação aos professores, anteriormente à
atual gestão, eles não eram concursados, eram
mal pagos e não tinham um Plano de Cargos e
Carreira por meio do qual vislumbrassem algu-
ma perspectiva de melhoria. Possuíam uma for-
mação inicial precária e participavam de cursos
geralmente centrados em conteúdos de progra-
mação descontínua. Não tinham orientação pe-
dagógica nem acompanhamento da prática de
sala de aula.

A partir de 1997, com as eleições municipais,
assume o poder em Batalha um grupo político
mais comprometido com a população de baixa
renda, que tenta, inicialmente, uma reforma es-
trutural das Secretarias Municipais, entre elas a
de Educação. Por meio de concurso público, re-
nova o quadro de professores e cria o quadro de
coordenador pedagógico, cabendo aos profissio-
nais que assumissem esse cargo a responsabili-
dade de repensar a educação local, juntamente
com os professores.

Os coordenadores pedagógicos1  – inicialmen-
te eram três profissionais com licenciatura plena
e habilitação em orientação educacional e super-
visão escolar – tinham clareza quanto ao fato de
que a educação não era suficiente para a cons-
trução de uma nova realidade social, econômica,
política e cultural, mas, como bem enfatiza
Gadotti (1992):

[...] é o ponto de partida, isso significa, ainda que

a sua luta deve ir além dos muros da escola não

deve limitar-se ao seu campus, o que a ideologia

dominante entendeu por muito tempo, querendo

limitar o conflito aos muros dos campi.

A partir de então, o grupo pôde analisar as idas
e vindas dos alunos nas escolas, constatando que,
devido à pobreza em que suas famílias se encon-
tram, eles têm de parar de estudar para trabalhar
precocemente na agricultura, uma das principais
fontes de renda da região, interrompendo infini-
tas vezes o processo de escolarização. Mesmo
retornando após um afastamento de um mês ou
mais, não conseguem acompanhar o ritmo das
aulas, sendo conseqüentemente reprovados no
final do ano. E isso se tornou um círculo vicioso.

Estava posto um grande desafio para a equi-
pe pedagógica, que pretendia melhorar a quali-
dade da formação escolar do aluno, reconhecen-
do ser a escola, para ele, a instância onde vai su-
perar sua visão parcial e confusa, adquirindo cla-
reza da sociedade onde se insere.

A idéia do grupo era encontrar uma parceria
para desenvolver um projeto com o objetivo de
tornar o professor um sujeito ativo, capaz de re-
fletir sobre as contradições sociais, econômicas,
políticas e culturais da realidade onde se encon-
tra e sobre sua prática pedagógica. Para tanto, a
opção foi fazer um investimento na formação pro-
fissional continuada, considerando as variáveis
inerentes à natureza da atuação do professor, a
organização curricular dos programas de forma-
ção, as competências e os conhecimentos profis-
sionais, a metodologia da formação e a avaliação.
Sobre esse assunto, Nóvoa (1995: 17) afirma que
a formação é uma mudança e não uma espécie
de condição prévia da mudança. E completa: “A
formação não se faz antes da mudança, faz-se
durante [...]”.

Em 1998, lançamos o embrião da formação
continuada desejada, com recursos próprios, no
entanto sem muito sucesso. O acompanhamento
na sala de aula, junto aos professores, mostrava
que os cursos ministrados não correspondiam às
expectativas do professor e do alunado. O grupo
da educação sentia que o trabalho estava vindo
de fora para dentro, sem a construção coletiva do

1 Os coordenadores pedagógicos formam a equipe técnica da Secretaria Municipal de Batalha, sendo cada um responsável pelo trabalho
pedagógico de várias escolas. Têm formação em Pedagogia, com habilitação em Orientação Educacional e Supervisão, mas atuam na
tentativa de superar a fragmentação da formação inicial que tiveram.
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pessoal envolvido. Os cursos estavam sendo mi-
nistrados por via externa2  e apesar de anunciar
uma proposta aparentemente avançada, trazia
para os cursistas “pacotes pedagógicos”.

A primeira parceria de fato só surgiu em 1998,
e durou até o ano de 2000, por meio de funcioná-
rios da Editora Abril S/A, que garantiu recursos
financeiros para o pagamento de um grupo de
formadores3  da cidade de Salvador, sob a coor-
denação das professoras dras. Telma Weisz e Ma-
ria Ester Soub. O projeto dessa formação passou
a ser pensado e discutido com os coordenadores
e professores, com a perspectiva de que a Secre-
taria Municipal de Educação de Batalha, por meio
dos seus coordenadores pedagógicos, assumisse,
a médio e longo prazos, a formação.

O trabalho que se iniciava foi marcado pela
resistência dos professores em enfrentar o novo e
em desafiar as suas “certezas”, disponibilidade de
tempo para os estudos e planejamento, abertura
para o acompanhamento em salas de aula e a
quebra da acomodação do uso do livro didático,
como a única leitura autorizada para o aluno.

Tudo isso envolvia novos instrumentos de
ação para a observação de práticas no contexto
de sala de aula, utilizando gravação de vídeos,
reuniões para elaboração de planos de ensino e
recursos didáticos, produção de projetos didáti-
cos, atividades de classe e planos de aula, análise
de documentos da prática como relatórios,
vídeos, diários de classe e produções dos alunos.

A preocupação inicial de todos os envolvidos
foi com a 1ª série do Ensino Fundamental, a qual
a maioria dos alunos não chegava a terminar. Se-
gundo os dados apresentados pela Secretaria, a
evasão e a repetência apresentavam índices altos
de 15% e 35%, respectivamente. A cultura do fra-
casso escolar permanecia, porque, no entendi-
mento do grupo de coordenadores, a formação
continuada realizada até aquele momento não
atendia às expectativas.

Segundo Weisz (2000), se o aluno aprende a
ler e escrever nos dois primeiros anos, ou é pro-
movido, ou vai ficar retido ali, ano após ano, até

desistir da escola. Se mesmo sem aprender é pro-
movido, vai engrossar o número dos que, cada vez
mais, chegam à 4ª série precariamente alfabeti-
zados, sem nenhuma competência para compre-
ender textos mais complexos.

Como conseqüência, e citando ainda Weisz
(op. cit.), classes inteiras de 4as séries vão iniciar o
segmento da 5ª à 8ª, para fracassar diante da ne-
cessidade de aprender por meio da leitura. Os
professores, por sua vez, têm dificuldade para re-
conhecer quando seus alunos aprenderam e se
estão ou não em condições de serem aprovados.

A proposta da formação continuada dos pro-
fessores municipais de Batalha contou com a as-
sessoria de Telma Weisz e foi alicerçada também
em seus estudos sobre a psicogênese da língua es-
crita (1999), que destaca que há um processo de
aquisição no qual a criança vai construindo hipó-
teses, testando-as, destacando umas e reconstru-
indo outras. Para ela, o modelo de ensino relacio-
nado ao construtivismo chama-se “aprendizagem
pela resolução do problema” e pressupõe uma in-
tervenção pedagógica de natureza própria.

Durante o processo de realização do diagnós-
tico, foi observado que os professores tinham uma
enorme dificuldade de verificar o que os alunos
já sabiam e o que eles não sabiam.

Ao analisarmos os dados, verificamos que, se
considerarmos os alunos que produzem escritas
silábico-alfabéticas e alfabéticas na 1ª série, no iní-
cio do ano – 414 alunos, 32,44% dos alunos da 1ª
série –, e que poderiam perfeitamente acompanhar
uma 2ª série, concluímos que eles ficaram retidos
porque os professores não foram capazes de avaliá-
los adequadamente e acabaram utilizando indica-
dores como “letra bonita” ou “caderno bem feito”
para decidir o destino escolar deles.

Notamos que, quando o professor trabalha
com esse tipo de indicador, até avanços na apren-
dizagem acabam prejudicando o aluno. Por exem-
plo, quando o aluno aprende a ler, é comum que
ele comece a “errar” na cópia, isto é, deixa de co-
piar letra por letra e começa a ler e a escrever gran-
des blocos de palavras, em geral unidades de sen-

2 Fundação Teotônio Vilela.

3 Os formadores fazem parte também do Projeto Axé, uma organização não-governamental em que os coordenadores de Batalha
tiveram oportunidade de conhecer os projetos nela desenvolvidos.
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tido, o que faz com que cometa “erros” de orto-
grafia ou escreva palavras segmentadas. Isso que
é, na realidade, indicador de progresso, acaba sen-
do interpretado como regressão, pois o professor
não percebe claramente a diferença entre copiar
e escrever.

Outro dado que merece nossa atenção, ainda
comentando os dados, é a presença de 51 alunos
não-leitores (6,97%) na 2ª série. Esses alunos fo-
ram promovidos porque eram bons copistas e isso
parece ter impedido o professor de perceber que
não sabiam ler e escrever.

Para Ferreiro (1992: 48), esses professores são
produtos de más concepções de alfabetização,
sendo necessário, na formação continuada, a in-
clusão de se “realfabetizar” os professores e
estimulá-los a descobrir, junto com seus alunos,
o que não tiveram ocasião de descobrir quando
eles mesmos eram alunos.

Diante da realidade constatada, a formação
continuada em Batalha priorizou o acompanha-
mento pedagógico em sala de aula, reuniões de
estudo e de planejamento. Essas ações sistemáti-
cas que permitiram a reflexão conjunta sobre os
dados observados, tanto por meio de gravação de
fita de vídeo como pelos registros dos próprios
professores, possibilitaram, a partir de então, a
pedagogia de projetos. O professor, nesse proces-
so metodológico, segundo Weisz (1999), é um
mediador do processo de ensino-aprendizagem.
O conhecimento não é concebido como uma có-
pia do real, incorporado diretamente pelo sujei-
to; pressupõe uma atividade de quem aprende,
organiza e integra os novos conhecimentos aos já
existentes. Para ela, isso vale tanto para o aluno
quanto para o professor.

No final de 1999, os resultados apresentaram
índices animadores, como 12,7% em relação à
repetência e 18,2% no tocante à evasão; registran-
do 63,7% de aprovação e apresentando uma dife-
rença positiva de 6,2%, comparativamente ao
exercício anterior. Tais indicadores alertaram-nos
para o fato de que a opção pelo processo de for-
mação continuada começa a chegar onde está o
nosso alvo central: a sala de aula.

A partir dos meados de 2000, iniciamos um
trabalho com os Parâmetros Curriculares Nacio-
nais – PCN, por proposta do Ministério da Edu-
cação – MEC, sendo Batalha o pólo aglutinador.

Os coordenadores pedagógicos, em face da expe-
riência já acumulada, passaram a atuar como for-
madores do formador, das cidades alagoanas de
Jaramataia, Belo Monte, Jacaré dos Homens,
Monteirópolis, Major Isidoro e Olho D’água.

Assumimos o trabalho com os PCN, com a
clareza de que podíamos ampliar a discussão,
mas provocar nos participantes a necessidade
de buscar outras alternativas de estudos. Ele
deu um suporte sistematizando o processo de
formação já existente. Um ponto positivo é que
nos permitiu conhecer a realidade das cidades
circunvizinhas e estabelecer um processo de
troca de experiências.

Os PCN passaram a ser vistos pelos professo-
res como um programa que os sensibiliza para a
impotência da criação e realização de práticas que
dão suporte para o desenvolvimento das compe-
tências de alfabetizar, assegurando ao aluno o di-
reito de aprender a ler e escrever com eficácia. O
programa trouxe contribuições valiosas para o
professorado da rede municipal, melhorando o
nível de ensino e aprendizagem, oferecendo sub-
sídios significativos no processo de construção do
conhecimento, possibilitando a participação do
indivíduo como cidadão de uma sociedade em
constante transformação científica e tecnológica.

Atualmente, os professores têm um novo
olhar para as crianças, proporcionando as mes-
mas competências e habilidades necessárias para
compreender o aluno como sujeito portador de
cultura e identidade próprias.

Nesse contexto, avaliar a aprendizagem do alu-
no mudou. O professor passou a usá-la para, qua-
litativamente, produzir avanços significativos
como meio para que os alunos consigam um maior
grau de competências, conforme suas possibilida-
des reais, de forma que essa ação avaliativa obser-
ve simultaneamente os processos individuais e
grupais, como enfatiza Zabala (1998). Referimo-
nos também tanto aos processos de aprendizagem
como aos de ensino, já que, a partir uma perspec-
tiva profissional, o conhecimento de como os me-
ninos e meninas aprendem é, em primeiro lugar,
um meio para ajudá-los no seu crescimento e, em
segundo lugar, é um instrumento que nos permi-
tiu melhorar a atuação do professor em sala de
aula, criando, assim, condições para que o aluno
possa exercer ações de aprender participando de
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situações que favorecem o seu processo de cons-
trução do saber (Weisz, 2000).

Além da responsabilidade assumida como
pólo, o que dobrou as nossas tarefas, permanece-
mos realizando a formação continuada dos pro-
fessores da rede de ensino municipal de Batalha
que, no final do exercício, apresentou dados
compensadores em relação ao esforço qualitati-
vo, ou seja 86,4% de aprovação.

Uma proposta de trabalho tão inovadora e
ousada transforma o professor e sua prática pe-
dagógica. O que na escola se chamaria anterior-

mente de materiais “supérfluos”, por só se adotar
o livro didático como única alternativa de traba-
lho, atualmente são instrumentos indispensáveis
no aprendizado do aluno e do professor. Estamos
nos referindo aos materiais pedagógicos utiliza-
dos e, hoje, já incorporados à prática pedagógi-
ca, como fitas de vídeo, fitas cassete, papéis, lá-
pis, xérox, biblioteca com acervo tanto para o alu-
no quanto para o professor, gravadores, televisão,
vídeo, entre outros que fazem parte da metodo-
logia utilizada na pedagogia de projetos implan-
tada pelo município.

1ª
série

2ª
série

Assíduos

1.225
100%

602
100%

219
100%

130
100%

2.176
100%

Aprovados

555
45,3%

432
71,8%

172
78,5%

126
96,9%

1.285
59,1%

Reprovados

670
54,7%

170
28,2%

47
21,5%

04
3,1%

891
40,9%

Assíduos

902
100%

650
100%

456
100%

202
100%

2.210
100%

Aprovados

680
75,4%

587
90,3%

426
93,4%

193
95,5%

1.886
85,3%

Assíduos

902
100%

650
100%

456
100%

202
100%

2.210
100%

Aprovados

769
85,3%

587
90,3%

426
93,4%

193
95,5%

1.975
89,4%

Reprovados

133
14,7%

63
9,7%

30
6,6%

09
4,5%

235
10,6%

Estimativa em outubro de 1999 19991998

Reprovados

222
24,6%

63
9,7%

30
6,6%

09
4,5%

324
14,7%Total

4ª
série

3ª
série

Quadro comparativo do desempenho escolar dos alunos assíduos em 1998 e 1999
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A partir da nova Lei de Diretrizes e Bases
da Educação Nacional e das Diretrizes Curricu-
lares da Educação Básica formalizou-se, para
os gestores dos sistemas de ensino no Brasil, o
grande desafio de construir um paradigma de
qualidade, segundo o qual a boa escola é a que
consegue lidar com as diferenças individuais,
fazendo que o maior número possível de alu-
nos desenvolva as competências e habilidades
básicas para o exercício pleno da cidadania.

A construção desse novo paradigma de qua-
lidade só será viável quando os professores da
educação básica, os principais atores dessa mu-
dança, conseguirem incorporar à sua prática
pedagógica as novas orientações curriculares.

A concretização dessas inovações curricu-
lares demanda um professor com um perfil di-
ferenciado, um profissional capaz de lidar
com as diferenças individuais e culturais de
seus alunos, assegurando-lhes as aprendiza-
gens necessárias ao exercício da cidadania e
participando de forma criativa e eficaz na ges-
tão pedagógica e administrativa da escola.

O Programa de Qualidade do Ensino, cujo
ponto de partida foi a institucionalização do Sis-
tema de Avaliação Educacional de Pernambuco
(Saepe), é uma das estratégias criadas pela Se-
cretaria de Educação do Estado de Pernambuco
para viabilizar essas mudanças.

Esse programa tem como um de seus prin-
cipais objetivos oferecer a cada escola um di-
agnóstico da aprendizagem escolar de seus
alunos nas dimensões curriculares avaliadas,
estimulando, por meio de um processo exter-
no de avaliação, um amplo debate acerca da
prática pedagógica da escola e dos resultados
de aprendizagem dos seus alunos.

A avaliação educacional
e o desenvolvimento
profissional dos docentes

Lucia Lins Browne Rego

Secretaria de Educação de Pernambuco

Um eixo fundamental dessa proposta foi
a elaboração das Matrizes Curriculares de
Referência para o Estado de Pernambuco. O
objetivo dessas matrizes não é elencar con-
teúdos, mas sim descrever as competências
básicas esperadas para os alunos, em deter-
minadas etapas da escolaridade. Esses docu-
mentos foram elaborados por professores es-
pecialistas da rede pública com a assessoria
de professores especialistas das universida-
des locais, tomando-se como referência as
Diretrizes, os Parâmetros Curriculares Nacio-
nais e os descritores do Saeb. Tais documen-
tos, além de servirem de base para a elabo-
ração dos itens nas avaliações do Saepe, fun-
cionam também como um dos subsídios para
a elaboração das propostas pedagógicas das
escolas.

As Matrizes Curriculares de Referência, que
servem de base à elaboração das provas aplica-
das aos alunos nas avaliações do Saepe, descre-
vem as expectativas de aprendizagem para as 2ª,
4ª e 8ª séries do Ensino Fundamental e para a 3ª
série do Ensino Médio, em áreas básicas do cur-
rículo. O que se objetiva, em termos de expecta-
tiva de aprendizagem, é diferenciar de forma
substancial o que tradicionalmente tem sido
considerado como prioritário em várias áreas
curriculares. Nas duas últimas décadas do sécu-
lo XX, por exemplo, muitos estudos demonstra-
ram que o ensino da língua materna, focado na
memorização de correspondências som–grafia e
de regras de gramática, tem se mostrado pouco
eficaz para formar usuários competentes de Lín-
gua Portuguesa, isto é, pessoas que saibam se co-
municar oralmente e por escrito de forma ade-
quada e eficaz.
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As práticas de leitura e escrita de textos so-
cialmente relevantes e o ensino das estraté-
gias de leitura e de produção textual, desde o
início da escolaridade, são parte essencial
dessa formação. Em outras áreas do conheci-
mento, como na matemática, as pesquisas na
área da psicologia cognitiva e da educação
matemática são contundentes. A memori-
zação de fórmulas pelo treinamento exausti-
vo não garante o conhecimento e o raciocí-
nio matemático necessários aos alunos na re-
solução de problemas.

Partindo-se de uma contextualização dos
conhecimentos matemáticos é preciso que se
possibilite ao aluno desenvolver as competên-
cias necessárias à resolução de novos proble-
mas, à abstração e à formalização do conheci-
mento, viabilizando as habilidades de estrutu-
rar logicamente o pensamento, de generalizar
e de resolver problemas matemáticos.

No final de 2000, foi avaliada de forma
censitária a aprendizagem escolar dos alunos
de 2ª, 4ª e 8ª séries do Ensino Fundamental e
3ª série do Ensino Médio, nas áreas de Língua
Portuguesa e Matemática. Essa avaliação re-
velou a distância entre o currículo real e o cur-
rículo desejável. A competência leitora dos
alunos e sua capacidade de raciocinar mate-
maticamente são pouco trabalhadas nas nos-
sas escolas, uma vez que, na maior parte de-
las, o currículo efetivado em sala de aula ain-
da permanece bastante conservador.

Os resultados das avaliações do Saepe fo-
ram devolvidos para cada escola, sob a forma
de relatórios sintéticos e analíticos. No rela-
tório analítico, os professores podiam obser-
var os resultados obtidos pelos alunos em
cada uma das competências avaliadas.

O significado desses resultados foi discu-
tido pelo coletivo dos professores das escolas
avaliadas e estes foram estimulados e apoia-
dos para construir propostas de capacitação
em serviço, que tinham como foco central o
redirecionamento do processo de ensino-

aprendizagem nas áreas curriculares avalia-
das e uma articulação entre teoria e prática.

As Matrizes Curriculares de Referência e
as Avaliações do Saepe funcionam, portanto,
como mecanismos indutores de uma moder-
nização dos currículos escolares, contribuin-
do para viabilizar as reformas educacionais
que visam à construção do novo paradigma
de qualidade para a educação básica.

A atual política de formação continuada
de professores delineada para o Estado de
Pernambuco tem como locus  privilegiado
dessa formação a própria escola e as deman-
das emanadas das necessidades de melhoria
do processo de ensino-aprendizagem.

A distância entre os cursos oferecidos aos
professores e a aprendizagem escolar dos alu-
nos é apontada, em vários estudos, como uma
das principais causas da ineficácia de muitos
programas de capacitação de docentes. Para
que esses programas passem a ter um impacto
sobre o que acontece de fato na sala de aula, é
necessário que eles tenham como tema os pro-
blemas de aprendizagem apresentados pelos
alunos e que permitam uma participação ati-
va dos professores na construção e discussão
de novas alternativas pedagógicas. Essa discus-
são precisa ser iniciada na própria escola.

A Secretaria de Educação do Estado de
Pernambuco tem como eixo norteador de sua
política de formação continuada a articulação
entre desenvolvimento profissional e apren-
dizagem escolar. Como parte dessa política
está sendo desenvolvido um conjunto de me-
didas que visam tornar a escola um local de
construção do conhecimento, não só por par-
te dos alunos, como também do seu corpo
docente, tornando cada professor autor de
sua própria prática e gestor de sua formação
profissional.

Espera-se, com a implantação dessa polí-
tica de formação continuada, induzir mudan-
ças na prática educativa, elevando a qualida-
de do ensino nas escolas do Estado.
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Resumo
A Rede Municipal de Ensino de Campo

Grande (Reme), com 69.694 alunos matricu-

lados no ensino básico, possui 83 escolas,

sendo 75 urbanas e oito rurais; destas últi-

mas, quatro pólos com quinze extensões.

A  Secretar ia  Municipal  de  E ducação

(Semed) tem procurado estabelecer padrões

educacionais de desempenho que evidenci-

em o aprendizado dos alunos da Reme e, para

tanto, implantou o Sistema Municipal de Ava-

liação Educacional, com o objetivo de:

• verificar a eficácia do Sistema Municipal

de Ensino de Campo Grande;

• estabelecer uma cultura avaliativa na

Semed e nas escolas;

• verificar o desempenho dos alunos das

4as e 8as séries do Ensino Fundamental,

visando apontar para as escolas suas di-

ficuldades e seus ganhos, indicando-lhes

a q u e l e s  c o n t e ú d o s  q u e  e x i g e m  m a i s

atenção;

• identificar o perfil dos alunos matricula-

dos na Reme;

• verificar o desempenho dos profissionais

da educação e os serviços prestados pela

Semed.

Avaliação externa
de desempenho escolar –
Rede Municipal de Ensino
de Campo Grande/MS

Maria Nilene Badeja

SME – Campo Grande/MS

Assim, essa Secretaria vem desenvolven-

do a Avaliação Externa de Desempenho Esco-

lar, envolvendo as 4as e 8as séries do Ensino

Fundamental.

Os resultados das avaliações são utiliza-

dos pelos gestores do Sistema Municipal de

Ensino, pelas equipes técnicas da Semed e

equipes escolares. Em síntese, esses resulta-

dos evidenciam que:

• houve destaque na média por escola na

zona rural;

• o número de alunos em sala de aula não

inter feriu no desempenho escolar  da

turma;

• os anexos, ou extensões, registraram de-

sempenho melhor do que o da escola-

sede, em excelente estado de conserva-

ção;

• a rotatividade de professores, em algumas

turmas, influenciou o resultado.

Os resultados possibil itaram à Semed

nortear as ações de capacitação, o acompa-

nhamento dos professores e a elaboração de

plano de trabalho com as escolas que apre-

sentaram piores desempenhos.

Em 2001, serão avaliadas as 4as e 7as séries,

sendo que o enfoque dado à 7ª série possibi-

litará um atendimento mais efetivo aos alu-

nos que apresentarem maiores dificuldades,

no próximo ano letivo, quando estarão na 8ª
série.

             No de escolas envolvidas      No de alunos avaliados

População atendida com avaliação na Reme

4a série

80

83

8a série

–

70

4a série

6.016

6.607

8a série

–

5.521

Ano

1999

2000
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Contexto da rede municipal
de ensino
O município de Campo Grande localiza-se

na Região Centro-Oeste do Estado de Mato
Grosso do Sul, e apresenta uma população de
663.621 habitantes (Censo IBGE/2000).

Parte da população escolarizável de Campo
Grande é atendida em 83 escolas municipais,
sendo 76 na zona urbana e oito na zona rural;
destas últimas, quatro possuem direção própria
e quatro (com 13 extensões), direção centrali-
zada na Secretaria Municipal de Educação.

A Rede Municipal de Ensino teve uma ex-
pansão de 47,37% de 1996 a 2001 em relação
ao número de alunos atendidos na Pré-Esco-
la, Ensino Fundamental e Educação de Jovens
e Adultos, conforme se observa no quadro
abaixo.

Quando da elaboração do Planejamento
Estratégico da Secretaria Municipal de Educa-
ção (Semed), constatou-se a necessidade de cri-
ar, implantar e implementar o Sistema Munici-
pal de Avaliação Educacional (Sima), visando
verificar a eficácia do ensino ministrado na
Reme.

Esse Sistema é composto de quatro progra-
mas específicos:

1. Programa Municipal de Avaliação do Desem-
penho dos Alunos da Rede Municipal de En-
sino – Promover.

2. Programa Municipal de Avaliação do Desem-
penho dos Profissionais da Educação – Proa.

3. Programa Municipal de Avaliação das Esco-
las Municipais – Proame.

4. Programa Municipal de Avaliação dos Servi-
ços Prestados pela Semed.

O presente documento relata a experiência
da Semed, com a implementação do Programa
Municipal de Avaliação do Desempenho dos
Alunos da Rede Municipal de Ensino – Promo-
ver, em seus três anos de existência.

Em todas as atividades humanas a avaliação
é um momento em que se reflete sobre os resul-
tados obtidos no exercício de uma atividade, e,
então, tomar medidas para corrigir os desvios e
reduzir as causas dos problemas detectados, an-
tecipando inclusive necessidades futuras.

Na educação, como em qualquer outra área,
necessita-se, geralmente, de padrões de exce-
lência. E, nesse sentido, o Programa Municipal
tem como principais objetivos:

• verificar os níveis de aprendizagem que os
alunos da Reme dominam, em relação à
proposta curricular estabelecida pela Secre-
taria Municipal de Educação em cada com-

ponente avaliado;

• criar uma cultura avaliativa nas unidades
escolares, bem como, nos diversos setores
da Secretaria Municipal de Educação;

• verificar o desempenho dos alunos das
4ª e 7ª séries do Ensino Fundamental;

• identificar o perfil dos alunos matricula-
dos na Reme.

O resultado do desempenho dos alu-
nos tem fornecido ao Sistema Municipal de
Ensino informações que subsidiem:

• a capacitação dos recursos humanos que atu-
am nas escolas;

• as escolas, sobre o desempenho de seus pró-
prios alunos, apontando suas dificuldades e
seus ganhos, indicando-lhes aqueles conteú-
dos que exigem mais atenção;

• possibilitar às unidades escolares, por meio
de estudos sobre a avaliação, o aumento do
poder de análise e a superação de problemas
fundamentados nos dados estatísticos, produ-
tos da avaliação.

Produtos da avaliação
Até o momento, a Secretaria Municipal de

Educação realizou, por três anos consecuti-
vos, a avaliação de rendimento escolar. Essa

2.176

4.983

5.815

167,23%

43.972

61.981

63.583

44,60%

1.142

4.533

150

–

47.290

71.497

69.694

47,37%

Pré-escola Ensino
Fundamental EJA Total

de alunos

1996

2000

2001

Expansão (%)
(1996/2001)

Ano
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Secretaria desenvolveu uma parceria com o
Inep, que forneceu as questões, e a Universi-
dade Federal de Mato Grosso do Sul, que apli-
cou as provas nas escolas em um único dia,
corrigiu e forneceu os resultados para a Se-
cretaria e as escolas, com todas as informa-
ções solicitadas.

O Programa teve início em novembro de
1999, com a realização da primeira avaliação
dos alunos das 4as séries do Ensino Fundamen-
tal. Naquele momento, foram avaliados 6.016
alunos das 97 escolas e extensões da Rede Mu-
nicipal de Ensino, incluindo as zonas urbana e
rural, nos componentes curriculares de Língua
Portuguesa e Matemática.

A média de pontos exigida na Rede Munici-
pal de Ensino é de 6,0 (seis). Nessas avaliações,
74,67% dos alunos alcançaram média superior
a 6,0 em Língua Portuguesa e 63,61% em Mate-
mática.

Na avaliação de 1999 – 4ª série, as provas
envolveram as seguintes habilidades:

Língua Portuguesa
• leitura e interpretação de textos;

• identificação das intenções do enunciador;

• comparação e sistematização de informações;

• reconhecimento dos elementos morfossintá-
ticos e semânticos;

• apoio em seus conhecimentos prévios sobre
gêneros poéticos, instrucionais de divulgação
científica e publicitária;

• conhecimento prévio do universo temático e
recursos gráficos.

Matemática
• resolução de situações-problema envol-

vendo contagem e sistema de numeração
decimal;

• significado de operações aritméticas,
grandezas e medidas, com capacidade de
investigação e de criação de estratégias de
cálculo;

• localização espacial de objetos e pessoas;

• reconhecimento de formas geométricas;

• interpretação de gráficos e tabelas.

A análise dos resultados
Os resultados foram analisados, e permiti-

ram à Secretaria Municipal de Educação
nortear as ações de capacitação e de acompa-
nhamento das escolas e professores, cujas tur-
mas apresentaram resultados insatisfatórios,
bem como, efetuar o cruzamento do resultado
da avaliação com o resultado final de ano de
cada unidade escolar.

Esses resultados permitiram também que as
unidades escolares efetuassem, junto ao seu qua-
dro de professores e especialistas em educação
(superiores, escolares e orientadores), uma re-
flexão sobre o trabalho desenvolvido na escola,
junto ao educando. Permitiram, ainda, que fos-
se elaborado um plano de ação a ser desenvolvi-
do com alunos que apresentaram baixo desem-
penho e foram promovidos para a 5ª série, sem
dominarem as habilidades mínimas exigidas.

Efetuou-se também a aplicação de questio-
nários socioeconômicos, que permitiram à
Semed obter informações mais próximas à rea-
lidade do aluno, tais como: idade, sexo, grau de
instrução do pai e da mãe, deslocamento, for-
ma de estudar, com quem reside, tempo de per-
manência na série etc.

Três fatores chamaram a atenção nessas
avaliações:

• a quantidade de alunos por sala não influen-
ciou no desempenho da turma, pois as esco-
las que apresentaram melhor desempenho ti-
nham em média quarenta alunos por turma;

• o desempenho das escolas rurais foi superior
ao das escolas urbanas;

• os anexos, ou extensões, registraram desem-
penho muitas vezes melhor do que o da esco-
la sede, em excelente estado de conservação.

Em 2000, as avaliações foram realizadas com
os alunos das 4as e 8as séries de toda a rede mu-
nicipal (zona urbana e zona rural), nos compo-
nentes curriculares de Língua Portuguesa e
Matemática. A avaliação da 8ª série foi realiza-
da em abril, com conteúdos da 7ª série. Foram
avaliados 5.521 alunos de 70 escolas.

Os resultados dessas avaliações revelaram
que os alunos da 8ª série, de um modo geral,
em matemática, apresentam dificuldades em
questões que:
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• tinham conteúdos que não relacionavam situ-
ações práticas com sua aplicabilidade diária;

• envolviam soluções de problemas;

• relacionavam os conteúdos abordados com
situações-problema;

• exigiam conhecimentos aritméticos, desde
que não envolvessem frações;

• exigiam leitura e interpretação de tabelas e
gráficos.

Em Língua Portuguesa, de um modo geral,
apresentaram dificuldades nas questões que
exigiam:

• capacidade de interpretação e reconhecimen-
to das intenções do enunciador (figura de pen-
samento);

• identificação de esquema temporal básico
(presente e passado);

• reconhecimento dos níveis de registros (for-
mal e informal);

• capacidade para comparar opiniões de dois
textos sobre o mesmo tema.

Esses alunos apresentaram facilidades nas
questões que exigiam linguagem oral mais fre-
qüente, valores e atitudes da prática de lin-
guagem.

A avaliação da 4ª série ocorreu no mês de no-
vembro de 2000, e foram avaliados 6.607 alunos
de 94 escolas. Tanto na avaliação da 4ª série quan-
to na da 8ª série, observou-se mais uma vez que
as escolas da zona rural obtiveram um desempe-
nho superior a muitas escolas da zona urbana.

Com a avaliação da 4ª série, a Secretaria
Municipal de Educação pôde estabelecer um
grau de comparação entre as avaliações reali-
zadas em 1999 e 2000, além de verificar a
performance das escolas em relação ao desem-
penho dos alunos no ano anterior; analisar, pos-

teriormente, com as unidades escolares os da-
dos obtidos; buscar alternativas para a melho-
ria da qualidade do ensino da Reme.

Várias medidas estão sendo tomadas pela
Semed no sentido de minimizar as distorções
apresentadas pelos alunos, tais como: visitas às
escolas com menor desempenho para análise
dos resultados da escola, junto à direção esco-
lar, à equipe pedagógica e aos professores.

As avaliações realizadas até então evidenci-
aram a importância da avaliação educacional
enquanto instrumento orientador para as to-
madas de decisões, que visassem à melhoria da
qualidade do ensino oferecido pelas escolas, e
a busca de eficiência e eficácia dos serviços que
a Secretaria Municipal de Educação presta às
Unidades Escolares.

A continuação desse processo resultará na
verificação da qualidade de cada instituição
educacional, auxiliando-as também a estabele-
cer fatores explicativos para as diferentes situ-
ações encontradas nos dados obtidos, por meio
dos cruzamentos realizados entre a média ob-
tida pela escola/aluno versus questionários
socioeconômicos aplicados a alunos, pais, pro-
fessores e direção escolar.

No exercício de 2001, no final do 2º semes-
tre, a avaliação acontecerá nas 4as e 7as séries nos
componentes curriculares de Matemática, Co-
nhecimentos Gerais (Geografia, História e Ci-
ências) e Língua Portuguesa, incluindo-se a
produção de textos.

Optamos por avaliar alunos das 7as séries, e
não mais das 8as, pois, sabendo, após a avalia-
ção das habilidades, que os alunos apresentam
mais dificuldades, a escola poderá recuperá-los
com atendimentos pedagógicos diferenciados
na 8ª, preparando-os melhor para ingresso no
Ensino Médio.
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ESCOLAS MULTISSERIADAS
Fernando Ferreira Pizza

Francisca das Chagas Souza
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Classes multisseriadas
Historicamente, as classes multisseriadas

são consideradas como ensino de segunda ca-
tegoria e, o que é pior, sem alternativa de me-
lhoria. Partindo desse ponto de vista, muitos
educadores e gestores optaram por esquecê-las,
esperando que desaparecessem, talvez como
conseqüência natural de um processo de de-
senvolvimento econômico que deslocou para
as cidades, nas últimas décadas, enorme con-
tingente da população rural.

Escola Ativa
Fernando Ferreira Pizza

Escola Ativa – MEC

Consideradas um mal sem remédio, tentou-
se a alternativa de nucleação – que consiste no
agrupamento das pequenas escolas unidocen-
tes e multisseriadas em uma escola de maior
porte –, tendo como conseqüência natural a
necessidade de deslocamento dos alunos. Essa
alternativa tem se mostrado teoricamente po-
sitiva, mas de operacionalização difícil e que
implica altos custos.

As classes multisseriadas estão muito pre-
sentes na realidade da educação brasileira, con-
forme alguns dados do Censo Escolar 2000.

Número de estabelecimentos
de 1a a 4a série, por localização

(Brasil – 2000)

ENSINO FUNDAMENTAL

Matrícula de 1a a 4a série,
por localização

(Brasil – 2000)

Número de estabelecimentos
por tamanho
(Brasil – 1999)

Rural
5.314.853

26%

Urbana
14.896.653

74%

Urbana
31.861

24%

Rural
100.897

76%

Estabelecimentos com 1 sala
69.475

32%

Estabelecimentos
com mais de 1 sala

147.937

68%

Fonte: Inep/MEC – Censo Escolar 2000
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Escolas multisseriadas
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92.062

18.372

2.013

1.215

3.347

407

9.530

228

1.632

51.212

8.979

5.107

5.461

1.790

4.092

5.928

1.848

1.054

16.953

11.089

6.341

2.014

1.290

1.444

8.292

2.163

2.071

4.058

3.097

112

1.425

1.493

67

3

—

—

—

—

—

—

—

—

3

—

—

—

—

—

2

—

—

1

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

5.379

1.520

23

502

4

362

392

134

103

828

86

70

5

236

332

5

40

39

15

2.082

392

738

230

722

853

18

151

684

96

1

5

23

67

86.559

16.849

1.990

713

3.342

45

9.137

93

1.529

50.291

8.885

5.036

5.450

1.553

3.756

5.881

1.790

1.015

16.925

8.992

5.944

1.274

1.054

720

7.428

2.143

1.917

3.368

2.999

111

1.420

1.468

—

121

3

—

—

1

—

1

1

—

90

8

1

6

1

4

40

18

—

12

15

5

2

6

2

11

2

3

6

2

—

—

2

—

Total
Federal Estadual Municipal Particular

Unidade
da Federação

Dependência administrativa

Número de escolas rurais com turmas multisseriadas (Brasil – 2000)

Fonte: Inep/MEC – Seec

BRASIL

NORTE

Rondônia

Acre

Amazonas

Roraima

Pará

Amapá

Tocantins

NORDESTE

Maranhão

Piauí

Ceará

Rio Grande do Norte

Paraíba

Pernambuco

Alagoas

Sergipe

Bahia

SUDESTE

Minas Gerais

Espírito Santo

Rio de Janeiro

São Paulo

SUL

Paraná

Santa Catarina

Rio Grande do Sul

CENTRO-OESTE

Mato Grosso do Sul

Mato Grosso

Goiás

Distrito Federal
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Alternativas para
a qualidade
Há o desafio de se pensar em alternativas

que conferem qualidade às classes multisseria-
das, tornando o ensino nelas desenvolvido, de
igual ou melhor qualidade do que o das classes
seriadas – desafio pretensioso, mas possível.

Em 1998, o MEC – Projeto Nordeste iniciou,
em parceria com estados e municípios do Nor-
deste, a implantação da proposta pedagógica
Escola Ativa. Posteriormente, com o Programa
Fundescola, a experiência se ampliou para os
dez estados das Regiões Norte e Centro-Oes-
te. Atualmente, está sendo implantada em 19
estados, 264 municípios e 2.084 escolas, além
daquelas escolas nas quais os municípios es-
tão implantando a Escola Ativa por iniciativa
própria e com recursos próprios.

A Escola Ativa
A Escola Ativa é uma proposta metodológica

voltada para classes multisseriadas, que combi-
na, na sala de aula, uma série de elementos e de
instrumentos de caráter pedagógico-administra-
tivo, e cuja implementação objetiva aumentar a
qualidade do ensino oferecido naquelas classes.

As concepções que fundamentam a Escola
Ativa são baseadas na compreensão de que,
para se obter mudanças no ensino tradicional,
para melhorar a prática dos docentes e, con-
seqüentemente, a aprendizagem dos alunos
nessas classes, deve-se levar em conta:

• a aprendizagem ativa e centrada no aluno;
• a aprendizagem cooperativa;
• a avaliação contínua e no processo;
• a recuperação paralela;
• a promoção flexível.
Partindo dessas concepções, a proposta Es-

cola Ativa é estruturada para levar em conta
estratégias vivenciais que objetivam a apren-
dizagem, a participação, estimulando hábitos
de colaboração, companheirismo, solidarieda-
de, participação dos alunos na gestão da esco-
la e melhoria da atuação dos professores em
sala. Essas estratégias são chamadas de ele-
mentos, que são:

Guias de aprendizagem. Livros didáticos es-

pecíficos para utilização na Escola Ativa, ela-
borados de forma modular e auto-instrucio-
nal, permitindo a cada aluno caminhar no seu
próprio ritmo.

Trabalho em grupo. Alunos organizados em
pequenos grupos, trabalhando em conjun-
to ou com o professor, de maneira autôno-
ma, assumindo a responsabilidade por sua
aprendizagem, pesquisando e buscando in-
formações em outros materiais instrucio-
nais e na vida real, orientados pelo profes-
sor, pelos colegas e pelos guias de aprendi-
zagem.

Cantinhos de aprendizagem. Espaços mon-
tados por alunos, professores e comunidade,
com pequeno acervo de livros, algumas plan-
tas e poucos objetos ou animais, relaciona-
dos a cada área do conhecimento: Língua Por-
tuguesa, Ciências, Matemática, História e Ge-
ografia, disponíveis na sala de aula.

Governo estudantil. Constituído pelo proces-
so eletivo, que inclui o voto, viabiliza e legiti-
ma a participação ativa e democrática dos
alunos na gestão da escola, quer na parte ad-
ministrativa, quer na pedagógica.

Participação da comunidade. Estimula e
promove a inserção e a atuação da comuni-
dade na escola e vice-versa.

Capacitação de professores. Promove melho-
ria na prática pedagógica do professor, desen-
volvendo seus conhecimentos em oficinas de
capacitação, em microcentros e por meio da
supervisão pedagógica sistemática. O objeti-
vo é promover a mudança de foco na trans-
missão de informações para a compreensão
e a valorização da construção do conheci-
mento, assumindo, assim, uma nova função
em sala: orientadora e facilitadora da apren-
dizagem dos alunos.

Embora ainda em fase de consolidação,
onde a Escola Ativa foi implantada com res-
ponsabilidade e compromisso, são observados
resultados altamente positivos:

• elevação substancial do percentual de pro-
moção;

• diminuição significativa da evasão;

• aperfeiçoamento da prática pedagógica dos
professores;

• maior atuação e participação da comunida-
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Escolas multisseriadas
PAINEL 10

de na gestão da escola.

A principal condição para o sucesso da Es-
cola Ativa é o envolvimento e o comprometimen-
to em todos os níveis – Secretarias de Educação,

professores, alunos e pais – para que, num esfor-
ço conjunto, dêem sustentabilidade à proposta.

A qualidade nas escolas multisseriadas é possí-
vel. Existem caminhos. A Escola Ativa é um deles.

Resumo
O presente painel tem como objetivo apresen-

tar, de maneira sintética, a trajetória do ensino ofe-

recido no meio rural, ou para os povos da floresta

no estado do Acre.

Iniciamos com um breve histórico, caracteri-

zando a população residente na floresta, eviden-

ciando os números educacionais no meio rural e

a atual política educacional estadual, e concluímos

com a apresentação das ações planejadas e desen-

volvidas pelo governo em exercício.

Histórico
O Acre é o estado mais ocidental do Brasil.

Situado no extremo sudoeste da Amazônia bra-
sileira, faz fronteira internacional com o Peru
e a Bolívia, e nacional, com os estados de
Rondônia e do Amazonas.

Possui superfície territorial de 153.149,9 km2.
Sua vegetação natural compõe-se basicamente
de dois tipos de florestas: tropical densa e tro-
pical aberta. Tem clima equatorial quente e
úmido. A hidrografia, complexa, é formada pe-
las bacias do rio Juruá e do rio Purus, afluentes
do rio Solimões. A população do Estado soma
557.337 habitantes, sendo 280.647 homens e
276.690 mulheres. Na capital, Rio Branco, há
uma população de 252.800 pessoas. Do total de
habitantes, 369.796 moram em áreas urbanas e,

Escola na floresta:
educação rural no Acre

Francisca das Chagas S. da Silva

Escola da Floresta – SEE/AC

187.541, na zona rural. A População Economica-
mente Ativa conta com 178.123 pessoas.

No meio rural, a população constitui-se de se-
ringueiros, agricultores e índios (cerca de 10 mil),
que vivem do extrativismo da castanha, do látex
para a borracha e de outros produtos florestais.

Sabe-se que a Região Amazônica é vista
mundialmente como “o pulmão do planeta”, e
muito se tem escrito sobre ela: a questão
fundiária, a floresta e suas riquezas, a pecuária,
a biodiversidade, grileiros, posseiros, capitalis-
tas, madeireiros e índios, as reservas indígenas,
enfim, todo um universo econômico, social e
demográfico que configura a Amazônia. Entre-
tanto, pouco se tem falado sobre aquele que se
constitui no fiel escudeiro da Amazônia – o se-
ringueiro –, não por acaso denominado de “sol-
dado da borracha”.

A história nos conta que, no início do sécu-
lo passado, o Acre era uma enorme frente de
batalha e de trabalho. A população era consti-
tuída de um grande exército de homens, e qua-
se não havia famílias. Os seringueiros, em sua
maioria oriundos dos sertões nordestinos, vi-
viam isolados, meses a fio, no meio da floresta.
Estavam proibidos de plantar, para que pudes-
sem dedicar todo o seu tempo à extração do
látex para a fabricação da borracha.

Comprado pela indústria da Europa, era o
“ouro negro”, que atraía milhares de brasileiros
do Nordeste para os afluentes do Amazonas.
Subindo o rio Purus, eles entravam em territó-
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rio boliviano e viviam um conflito econômico,
diplomático e militar que só terminou em 1903,
com a anexação da região ao Brasil.

No curso desse processo, instalou-se um
tipo de exploração econômica, que teve por
base a ocupação de grandes áreas de terra e,
como unidade de produção, o seringal. E foi no
seringal que se instalou o perverso sistema de
exploração e dependência, engendrado pelo sis-
tema de aviamento, baseado na exploração do
trabalho semicompulsório e condicionado pelo
crescente endividamento do trabalhador e seu
isolamento na floresta. Assim, a educação do
trabalhador seringueiro nasceu das ações de
grupos sociais organizados, juntamente com
sindicatos e partidos, apoiados pelo Movimen-
to Pastoral da Igreja Católica, com o objetivo de
conscientizar o trabalhador para que se contra-
pusesse à exploração. A Igreja apoiava movi-
mentos de reação em defesa dos interesses das
classes oprimidas. Entre eles, os movimentos de
educação popular.

A partir das organizações sindicais dos serin-
gueiros, por volta de 1981, e diante das dificulda-
des ainda encontradas por esses trabalhadores
para negociar livremente sua própria produção,
nasceu o Projeto Seringueiro. Como alternativa,
foi também criada a primeira cooperativa agro-
extrativista, a partir da qual surgiu a primeira ex-
periência de educação popular nos seringais – a
princípio, destinada especificamente a adultos –,
com vistas a promover a alfabetização do traba-
lhador seringueiro e, assim, capacitá-lo a geren-
ciar sua própria produção e buscar alternativas
para a melhoria de sua qualidade de vida.

Iniciado em 1981, o Projeto Seringueiro –
uma experiência pioneira no campo de asses-
soria ao movimento popular e sindical – incor-
porava escolas e cooperativas. A cooperativa
possibilitava aos seringueiros serem seus pró-
prios intermediários, ou seja, em vez de leva-
rem o látex para o barracão do seringal ou ven-
derem-no para um marreteiro, os seringueiros
passaram a levá-lo ao armazém da cooperati-
va. Lá, o látex poderia ser trocado por manti-
mentos oferecidos a preços justos, e não
inflacionados, como os do sistema antigo.
Quando ocorria de o produto ser vendido no
atacado, parte dos lucros retornava aos coope-

radores, sendo distribuídos entre eles, de acor-
do com sua produtividade.

Para que uma cooperativa assim organiza-
da pudesse ser viável a longo prazo, eventual-
mente teria ela de ser administrada por serin-
gueiros, sem a ajuda de conselheiros. Para tan-
to, era-lhes imprescindível adquirir o domínio
da lecto-escrita e da matemática, necessidade
que acabou por gerar a decisão de elaborar um
projeto de alfabetização, o Projeto Seringueiro,
implantado em vários pontos da floresta, e que
se baseava nas propostas de Paulo Freire.

Durante todo o período que antecedeu a
organização dos trabalhadores – seringueiros e
rurais em sindicatos e cooperativas – as experi-
ências de acesso à educação de que se tem re-
gistro foram informais e personalizadas.

A partir das pressões sociais, os governos
estaduais e municipais começaram a dar res-
postas às populações, de maneira aleatória, a
princípio, sem critério, ou sem nenhuma polí-
tica sistematizada. A construção das escolas
obedecia a critérios baseados no clientelismo
ou no favoritismo. Assim, o número de Escolas
Rurais no Estado do Acre, em menos de duas
décadas, cresceu de maneira desordenada e as-
sustadora, gerando um grande descompasso
entre a quantidade e a qualidade.

A partir de 1999, com o objetivo de garantir
a excelência na educação básica, utilizando
como estratégia o combate ao fracasso escolar,
o atual governo do estado traçou como política
para o meio rural e florestal a organização da
rede de ensino, a partir da localização geográfi-
ca de cada uma das escolas, utilizando o GPS
para a correta localização das escolas, algumas
no território amazonense e boliviano.

Posteriormente, foi possível definir todas as
ações na área rural, como o Programa de Forma-
ção para professores (nível médio e superior), o
Programa de Formação Continuada, específico
para salas multisseriadas, os Programas de Cons-
trução/Adequação de Prédios Escolares etc.

Os desafios e os números
No surgimento das duas primeiras escolas na

floresta, o número de alunos atendidos não ultra-
passava 50 (em sua maioria, adultos). Hoje, a oferta
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Escolas multisseriadas
PAINEL 10

chega a 24 mil, somente no Ensino Fundamental.
Atualmente, de acordo com a Coordenado-

ria de Estatística Educacional da Secretaria de
Estado de Educação do Acre – Censo 2001, o
total de estabelecimentos da Rede Estadual
Rural é de 584 escolas. A matrícula total é de
31.093 alunos em toda a rede, distribuída desta
forma, por nível de ensino:

• Pré-Escolar: 1.158 alunos

• Ensino Fundamental: 24.030 alunos

– 1ª a 4ª séries: 19.357 alunos

– 5ª a 8ª séries: 4.673 alunos

• Ensino Médio: 751 alunos

• Ensino Supletivo: 5.154 alunos

Para o corpo docente da Rede Estadual, con-
tamos com o total de 1.628 professores, distribu-
ídos da forma que se segue, por nível de ensino:

• Educação Infantil: 65 professores

– 1ª a 4ª séries: 978 professores

– 5ª a 8ª séries: 322 professores

• Ensino Médio: 35 professores

• Ensino Supletivo: 228 professores

Dos 1.628 professores em exercício nas esco-
las rurais, ou em área de floresta, 1.057 partici-
pam do curso de formação inicial – Proformação,
buscando assegurar a formação mínima exigida
por lei para o exercício do Magistério. Uma pe-
quena parcela – aproximadamente 90 professo-
res – detém formação em nível superior, estando
os demais situados no quadro de formação em
nível médio, ainda que a grande maioria exerça
suas atividades pedagógicas nas turmas de 5a a 8a

séries do Ensino Fundamental.
O desafio de garantir a formação aos pro-

fessores que se propõem a entrar na floresta ou
nos Projetos de Assentamento rurais é tão gran-
de quanto a tentativa de universalizar o ensino
para as populações tradicionais, localizadas em
áreas muitas vezes inacessíveis, em razão de sua
dispersão geográfica, característica da região.

Fazer educação com qualidade é associá-la
fundamentalmente à formação daqueles que
participam diretamente da construção do pro-
cesso educativo. Assim, além de assegurar a to-
dos os professores leigos das escolas rurais o cur-
so Proformação, buscou-se oferecer aos demais,

que já detinham formação básica, o Programa
de Formação Continuada – Parâmetros em Ação,
proporcionando ainda aos que desenvolvem ati-
vidades pedagógicas em escolas de fácil acesso
(próximo aos centros urbanos) o acesso à uni-
versidade, como conseqüência de uma parceria
firmada entre o governo do estado e a Universi-
dade Federal do Acre. O objetivo disso consiste
em garantir curso superior a todos os professo-
res do quadro efetivo da Secretaria de Educação,
que carecem dessa formação.

O Programa Escola Ativa/Fundescola, como
estratégia de ensino para as salas multisseriadas,
foi implantado em parceria com o Fundescola
em 128 escolas rurais e, posteriormente, em par-
ceria com Estado e municípios, em mais 122,
com o objetivo de melhorar a qualidade do en-
sino de 1ª a 4ª série nas escolas rurais e, conse-
qüentemente, elevar o rendimento dos alunos.

Porém, não basta apenas somar esforços
garantindo formação aos professores e buscan-
do novas formas de ensinar e aprender. Por essa
razão, investir na melhoria das condições físi-
cas das escolas rurais, proporcionando melhor
ambiente de aprendizagem, tem sido uma das
metas perseguidas por nossa administração. É
uma conseqüência da primeira ação executada
no início de 1999 – atividade inédita na educa-
ção rural no Acre –, o Censo para a localização
das escolas rurais de todo o estado – 1999, que
detectou, por intermédio da localização via GPS
e diagnóstico in loco, a realidade das Escolas
Rurais, desencadeando o projeto que visa cons-
truir, reformar e/ou ampliar 259 escolas rurais
em todo o estado, até dezembro de 2002.

Seguindo o curso natural da administração
popular, que o atual governo vem desenvolven-
do, a educação rural passou pelas fases de loca-
lização e mapeamento, diagnóstico físico e hu-
mano e redirecionamento das ações pedagógi-
cas, estando presente em todas as ações da Se-
cretaria de Estado de Educação, como uma das
metas prioritárias para a melhoria do ensino na
zona rural do estado, beneficiando diretamen-
te as populações tradicionais.

Além do esforço conjunto da equipe coor-
denadora do Ensino Rural, o corpo de gestores
das escolas, os professores e alunos têm se iden-
tificado com o programa pensado pela Secreta-
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ria de Educação, de modo que não se poderia
ter chegado aos resultados atuais sem a sua par-
ticipação efetiva.

As conclusões óbvias diante do salto quantita-
tivo podem ser equiparadas à qualidade que o atual
governo vem implantando nas escolas rurais.

As parcerias que vimos mantendo com ór-
gãos federais, municipais e, sobretudo, com a
comunidade, a partir das Associações de Produ-
tores, demonstram a sinergia de propósitos e
ações práticas, que só podem ter como resulta-
do a melhoria da escolarização e da educação no
estado, e no caso em questão, na zona rural.
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ARTICULAÇÃO ENTRE FORMAÇÃO
INICIAL E CONTINUADA –
EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

Emanuela Oliveira Carvalho Dourado

Ana Socorro Braga

Stela C. Bertholo Piconez

Leôncio José Gomes Soares e Daniela de Carvalho Lemos
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A idéia de formação continuada é nova para
a maioria dos professores. A experiência, pou-
ca ou nenhuma, que têm com relação à prática
de formação, após a inicial, se restringe a even-
tos pontuais, geralmente no início ou no final
do ano ou do semestre letivos.

Esses eventos são, quase na totalidade, cur-
sos, seminários, oficinas, que ora priorizam o
discurso teórico, ora são exclusivamente prá-
ticos. A produção é geralmente desvinculada
dos fundamentos teóricos que a embasam, o
que ocasiona o desatrelamento entre a teoria
e a prática.

O Programa Parâmetros em Ação tem
como pressuposto teórico os conceitos de
ensino e aprendizagem explicitados nos
Parâmetros, na Proposta e nos Referenciais
Curriculares (MEC, 1998-1999), que definem
homologamente, para alunos e professores, as
condições que permitem a construção de co-
nhecimentos ou processos contínuos de
aprendizagens significativas no interior das
escolas (PCN em Ação, MEC, 2000).

Grande parte do sucesso, da crença e do
empenho dos professores nesse programa atri-
buímos à possibilidade de preencher uma lacu-
na provocada pela ansiedade e pela solidão no
desenvolvimento das atividades pedagógicas.

Encontra-se nele a possibilidade de dividir
as angústias, receber apoio, pensar coletiva-
mente, trocar experiências. Mesmo sem nunca
ter pensado sobre essa questão, os participan-
tes fazem questão de explicitar que era isso que
estava faltando.

É emocionante ver o brilho nos olhos e a
alegria, quando o programa vai sendo apresen-

A articulação entre formação
inicial e continuada

Emanuela Oliveira Carvalho Dourado*

SME – Irecê/BA

tado aos coordenadores de grupo por ocasião
da primeira fase, ou aos professores que parti-
ciparão dos grupos de estudo (o que chama-
mos momento de segunda fase).

O medo da responsabilidade vai se trans-
formando, pouco a pouco, na vontade de mu-
dar o contexto atual com as possibilidades que
o programa traz, por meio da organização de
grupos de estudo regulares e permanentes.

À medida que as atividades são desenvol-
vidas, vai se concretizando a idéia de que é
possível fazer diferente a formação dos profes-
sores. As estratégias metodológicas utilizadas
preconizam uma nova concepção, baseada nas
condições que possibilitam aprendizagens sig-
nificativas a partir da construção de conheci-
mentos de forma sistematizada e sucessiva.

As contribuições que os participantes tra-
zem com suas experiências pessoais possibi-
litam o debate e a reflexão, na medida em que
são confrontadas ou relacionadas às concep-
ções contidas nos documentos oficiais cur-
riculares.

É comum encontrarmos práticas condizen-
tes com os referenciais teóricos que os Parâ-
metros, a Proposta e os Referenciais Curricu-
lares trazem, na sua maioria por intuição dos
professores. Reconhecê-las à luz dos referen-
ciais teóricos é uma experiência emocionante
para o professor e para quem está mediando a
aprendizagem, como também é freqüente o
reconhecimento, ou não, pelo professor de
uma prática não-favorável à aprendizagem dos
alunos, nos momentos de observação–avalia-
ção–reflexão em parceria, na tematização da
prática.

* Coordenadora-geral dos Parâmetros em Ação, Pólo Irecê, e formadora eventual da Rede Nacional de Formadores/BA.
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Articulação entre formação inicial e continuada – EJA
PAINEL 11

A organização dos encontros de forma
compartilhada, que possibilita apresentar o
planejamento e reajustá-lo ou elaborá-lo a
partir das sugestões e das necessidades do
grupo, favorece o bom desempenho e a fun-
cionalidade das atividades desenvolvidas. A
promoção da metacognição e do bom uso do
tempo disponível, além de ser uma excelente
estratégia metodológica de formação, torna-
se um bom modelo a ser seguido, gerando
transposições didáticas na atuação dos pro-
fessores em sala de aula.

Nos momentos de avaliação, os professores
e os coordenadores têm dado ênfase à possibi-
lidade de monitorar as aprendizagens no cum-
primento dos objetivos dos encontros, promo-
vendo a reflexão sobre a necessidade de termos
claro o que pretendemos e quais os caminhos
a seguir. Isso favorece a compreensão sobre a
funcionalidade do planejamento, até então vis-
to como obrigação burocrática por grande parte
dos participantes. Um dos aspectos mais posi-
tivos e significativos do estudo compartilhado
na formação continuada é esse exercício para
a autonomia.

A avaliação também é compreendida como
essencial, porém em um caráter novo para a
maioria. Os professores passam a entendê-la, de
fato, como processual, em que tanto ensino quan-
to aprendizagem devem ser levados em conside-
ração, bem como as situações em que esses pro-
cessos ocorrerem e seus condicionantes.

Nesse novo modelo, o professor assume um
lugar diferente, passando da posição de deten-
tor do saber e do poder na sala de aula para o
de guia e mediador de aprendizagens e toma-
das de decisões.

O coordenador de grupo, como formador
do professor, tem a grande missão de assumir
e difundir esse novo modelo. Falar das experi-
ências pessoais como aluno, professor e forma-
dor, relatando passagens de sua história, de er-
ros e acertos, tem sido uma excelente estraté-
gia metodológica para atingir esse objetivo. Tal
demonstração tem contribuído muito para a
aproximação do grupo, para que os participan-
tes não tenham medo de errar, de expor e de
assumir os não-saberes. Compreender que se
colocar como aprendiz é o caminho para o cres-

cimento pessoal e profissional tem sido o gran-
de segredo do sucesso dos grupos de estudo.

Embora planejada e intencional, essa atitu-
de torna-se pouco a pouco internalizada. O gru-
po é unânime em ressaltar esse aspecto como
muito positivo e determinante no envolvimen-
to da maioria dos participantes.

As reações dos participantes dos grupos de
estudos estão intimamente relacionadas às
ações que planejamos e desenvolvemos, embo-
ra seja comum nos grupos de estudo, por me-
lhor que elaboremos os planejamentos, mo-
mentos que trazem um certo cansaço para os
participantes. Destaco este exemplo:

Quando sintetizávamos as discussões acerca das

análises propostas no módulo Memórias e Con-

cepções de Ensino e Aprendizagem, que trazem

as contribuições de Paulo Freire e Emília Ferrei-

ro, senti um certo cansaço no grupo. Atribuo

essa reação por ter desrespeitado o princípio de

agir na zona de desenvolvimento proximal do

sujeito aprendiz (no caso, os professores). Eles

não tinham conhecimentos prévios para aquela

discussão que eu estava propondo. Por algum

tempo, debati apenas com duas coordenadoras.

Fui sensibilizada somente quando uma profes-

sora sugeriu que eu fizesse uma “dinâmica”, se-

não eles iriam dormir… (Dourado, 2001: 6).

Por acreditar nas concepções trazidas pelo
programa, não perco a oportunidade de fazer
um paralelo entre elas e as de outros programas
de formação ao longo da história, procurando
identificar com eles qual o motivo de aquele
momento estar desinteressante.

A ocorrência desses episódios não é pro-
posital, pois ainda temos resquícios dos mo-
delos de ensino que vivenciamos ao longo da
escolaridade e, depois, como profissionais.
Distanciarmo-nos deles e agirmos de acordo
com os princípios nos quais acreditamos é um
exercício que demanda tempo e deve ser con-
teúdo da nossa formação continuada como
formadores.

Quando é possível, elaboro o planejamen-
to, exclusivamente para aprofundar o estudo
sobre essa questão. A tematização da prática
permite transformar a nossa ação em objeto de
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estudo. Essa atividade reflexiva promove a apro-
priação do conhecimento e a sua transposição
didática no desenvolvimento das atividades
escolares e fora da escola.

Abrindo espaço para falar das “dinâmicas de
grupo”, introduzo a discussão sobre outros as-
pectos que julgo importantes para a compre-
ensão dessa nova proposta de formação conti-
nuada de professores, enfatizando as questões
relativas à motivação.

Ruan Delval1  considera que somos “uma
maravilhosa máquina de aprender” e pontua:

O contato com a realidade produz desequilíbrios

e conflitos que se tenta compensar agindo no-

vamente. Assim, o sujeito resolve um problema

e cria novos esquemas que lhe permitirão resol-

ver novos problemas, em um processo indefini-

do. A motivação do sujeito para agir e, portanto,

para aprender, é intrínseca, encontrando-se nele

próprio e nos resultados alcançados com ela. Se

o conhecimento o satisfaz e responde às pergun-

tas que se colocou, continuará sua busca e con-

tinuará aprendendo; do contrário se deterá

(Delval, 1998: 154).

Em momentos oportunos, sempre provoco
o debate para promover o desequilíbrio cog-
nitivo dos participantes. Seu envolvimento nas
discussões sobre o assunto contribui sobrema-
neira para o entendimento das concepções te-
óricas que trago. O próprio processo desen-
cadeado e vivenciado naquele momento torna
mais claras as concepções que embasam os ar-
gumentos que apresento.

Progressivamente, são os participantes que
trazem contribuições e questionamentos acer-
ca desse assunto para outros debates. Esse exer-
cício ratifica cada vez mais as convicções que
tenho sobre os processos de ensino e de apren-
dizagem. Estou cada vez mais convicta de que
a motivação dos participantes depende da
metodologia utilizada e do respeito do forma-
dor pelos princípios que devem nortear a prá-
tica pedagógica.

Quanto às “dinâmicas de grupo”, embora
muito utilizadas como principal recurso para
motivar os participantes, questiono o seu uso
nos eventos de formação por duvidar que elas
tragam contribuições para a formação do sujei-
to aprendiz.

Quando questionados sobre os motivos que
os levam a aprovar as “dinâmicas”, os professo-
res justificam com respostas sempre ligadas aos
momentos de prazer e lazer e à “harmonia” do
grupo que elas proporcionam. Palavras como
descontração, relaxamento, alegria, reflexão
sobre atitudes, amizade, são sempre citadas.

A partir das descrições das “dinâmicas” e
dos efeitos que elas proporcionam, segundo o
depoimento dos professores e da minha expe-
riência pessoal, tenho tentado classificá-las. Até
o momento, consegui distinguir três tipos, que
descrevo a seguir.

1. O número mais citado corresponde a técni-
cas que têm como objetivo desencadear ou-
tras atividades, geralmente de leitura, análi-
se, debate ou produção. Como exemplo, pos-
so citar as estratégias de divisão de grupos
via sorteios, do tipo daqueles que distribuem
fichinhas dobradas com nomes de animais
para que os participantes procurem seus par-
ceiros a partir das mímicas que fazem ou dos
sons que emitem, correspondentes ao que foi
sorteado. Com os grupos já formados, é hora
de dividir as tarefas a serem desenvolvidas,
muitas vezes também a partir de sorteios. É
comum a premiação para o grupo que con-
cluir primeiro ou obtiver melhores resulta-
dos, segundo a óptica do próprio grupo ou
do coordenador da atividade, comumente
denominado facilitador.

2. Outro tipo de atividade é referendado pelo
filme Sociedade dos poetas mortos.2  Há o de-
senvolvimento de uma atividade como estra-
tégia para favorecer a compreensão de um
ou mais aspectos escolhidos. O objetivo prin-
cipal é proporcionar a vivência de uma situa-
ção como pretexto para provocar uma trans-
posição didática, a partir da discussão

1 Diretor do Instituto de Ciencias de la Educación da Universidad Autónoma de Madrid.

2 No período entre 63 e 65 minutos.
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Articulação entre formação inicial e continuada – EJA
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desencadeada com a realização da atividade
problematizada pelo coordenador do grupo,
também chamado orientador. Geralmente,
esse tipo pode se dar de duas maneiras dis-
tintas. A primeira tem por objetivo discutir
procedimentos, e a outra se destina a anali-
sar atitudes. Como exemplo da primeira for-
ma, cito o desafio popular “Travessia”, o qual
sugere que transportemos em um mesmo
barco em um rio imaginário três elementos,
sendo eles: milho, galo e raposa. O “desafio”
seria levá-los em apenas três viagens, consi-
derando que todos são de uma mesma ca-
deia alimentar. A atividade é proposta como
pretexto para desencadear a discussão acer-
ca da importância do planejamento, em que
são traçadas estratégias considerando todos
os condicionantes de uma dada situação, no
caso a sala de aula, as dificuldades dos alu-
nos, os materiais disponíveis etc. A análise
de atitude é geralmente realizada para evi-
denciar, amenizar ou resolver os problemas
de convivência do grupo ou para promover
o entrosamento quando os participantes não
têm muita proximidade ou não se conhecem.
Mas também é recurso muito usado de for-
ma implícita, como meio para envolver e ma-
nipular o grupo. Geralmente, utiliza-se a es-
tratégia de sensibilização para induzir os par-
ticipantes. Como exemplo de técnicas que
promovem a análise de atitudes individuais
e coletivas, cito a atividade de coleta de au-
tógrafos: solicita-se aos participantes que, a
partir do sinal dado, eles colham o maior nú-
mero possível de autógrafos, até o tempo li-
mite estipulado. Após esse momento, inicia-
se a sessão de exposição dos colegas e julga-
mentos, do tipo: “Fulano de Tal é egoísta, não
consegui que me desse um único autógrafo,
só queria receber…” “É por isso que não con-
seguimos ser um grupo unido. Ficou eviden-
te que vocês não pensam no coletivo…”

3. Um terceiro tipo de “dinâmica” diz respeito
às brincadeiras. Elas não fazem relação com
o que vem depois, apenas têm por objetivo o
lazer e a descontração, sendo utilizadas como
recurso para afastar, momentaneamente, o
sono ou o cansaço. Como exemplo desse ter-
ceiro tipo, estão as brincadeiras de pagar
prenda, as pegadinhas e alguns jogos e com-
petições, utilizados geralmente no turno ves-
pertino.

No entanto, em determinadas oportunida-
des, quando provocados nessa discussão, al-
guns professores citam uma estratégia
metodológica dos PCN em Ação – o uso das
memórias como recurso para desencadear a
análise da Educação de Jovens e Adultos, ao lon-
go da história, e os reflexos da sua escolarida-
de, no momento atual – como sendo a mesma
coisa das descritas anteriormente. Considero
que esse tipo de estratégia não é um pretexto. A
memória, nesse caso, é um recurso real de aná-
lise, uma vez que reflete o que está sendo obje-
to de estudo. Ela se torna, assim, uma fonte his-
tórica imprescindível para a construção das
aprendizagens pretendidas.

É possível que algumas atividades plane-
jadas no programa utilizem realmente os pre-
textos. Como já foi dito, não estamos totalmen-
te desprovidos das influências da formação
que recebemos ao longo do tempo. O impor-
tante é não perdermos a dimensão de que um
ensino que favoreça a autonomia e o desen-
volvimento dos envolvidos se opõe em muitos
aspectos não somente aos programas tradici-
onais, mas também a algumas práticas consi-
deradas modernas.

[…] Uma escola que tenta estimular o desenvol-

vimento e a autonomia dos alunos, ao invés de

incutir valores e fabricar indivíduos submissos,

precisa ter características muito diferentes da

escola tradicional que existe atualmente […]

[…] É uma escola que vai se diferenciar da tra-

dicional sobretudo na sua orientação geral. Nela,

o trabalho tentará estimular a atividade do pró-

prio sujeito, que é o fator fundamental na cons-

trução do conhecimento. Para tanto, deve-se

partir dos problemas do próprio ambiente para

que o sujeito veja que o conhecimento não é

apenas algo que aparece nos livros, mas que ser-

ve, principalmente, para resolver problemas e

explicar coisas do seu interesse. Essa é a forma

de motivar o sujeito para a aprendizagem, des-

pertando seu interesse por aquilo que aprende,

e não por meio de prêmios ou estímulos exter-

nos […] (Delval, 1998: 147).

Pelos motivos apresentados, as “dinâmicas
de grupo” não se apresentam como uma boa
estratégia metodológica de ensino. Elas podem
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comprometer a autonomia moral e intelectual
dos sujeitos, além de consumirem, em sua
maioria, um tempo excessivo, deixando às ou-
tras atividades um tempo restrito.

[…] Numa visão exterior, percebemos que os

professores se sentem coagidos e vergonhosos

por suas ações na realização das “dinâmicas de

grupo”. Elas fazem com que eles se exponham,

cabendo a todos, principalmente aos coordena-

dores, julgar suas atitudes. Alguns demonstram

sentimentos de culpa, incapacidade e inferiori-

dade, causando assim uma indisposição na par-

ticipação dos encontros.

Em outros casos, percebemos que os professo-

res durante a execução das dinâmicas tentam

adivinhar o “fundo moral” da atividade para che-

gar aos resultados, comprometendo a autono-

mia moral, uma vez que os condiciona a agra-

dar sempre, a dissimular…

Além disso, essa atividade causa dependência

intelectual, promovendo a incapacidade do

conflito cognitivo espontâneo, atividade intrín-

seca ao sujeito que proporciona a busca de res-

postas e a resolução de problemas. A reflexão,

nesse caso, passa a ser uma resposta ao estí-

mulo externo – dinâmicas de grupo […] (Dou-

rado, 2000: 5).

Em contraponto à utilização de pretextos
para ler, estudar, produzir textos, discutir os
problemas de convivência de grupo e as práti-
cas expositivas de transmissão de informações,
os Parâmetros em Ação trazem o estudo com-
partilhado, liderado por coordenadores locais.

As estratégias metodológicas da formação
continuada, tal como estão presentes no pro-
grama, possibilitam a participação ativa dos
integrantes, a criação de uma cultura de deba-
te e reflexão pedagógica e a construção de al-
gumas competências mínimas que estão na
base da profissionalização. São elas relativas ao

trabalho em equipe, à administração da própria
formação, somadas às competências de leitura
e de escrita compartilhadas.

Esse trabalho coletivo no interior das esco-
las possibilita encontrar caminhos e fontes para
enfrentar os problemas de natureza cognitiva,
atitudinal e didática.

À medida que vamos nos familiarizando
com o novo modelo de formação, a partir da
realização dos encontros e da compreensão dos
seus pressupostos, vamos identificando melhor
as necessidades e os interesses do grupo e nos
arriscando a elaborar ou a adaptar planejamen-
tos que atinjam, cada vez mais, a participação
do grupo e as aprendizagens significativas dos
envolvidos.

Os mesmos princípios que regem os proces-
sos de ensino e aprendizagem dos alunos, pre-
sentes nos documentos oficiais, também devem
permear esses dois processos na formação dos
professores. Pouco a pouco, os envolvidos vão
se apropriando dos conhecimentos, com refle-
xos na prática docente e em todo o contexto
escolar. E isso só é possível porque os partici-
pantes estão vivenciando situações reais de
aprendizagens significativas, preconizadas pelo
Programa Parâmetros em Ação.
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Articulação entre formação inicial e continuada – EJA
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A experiência na modalidade Educação de
Jovens e Adultos (EJA) iniciou-se em 1999, quan-
do a Secretaria Municipal de Educação (Semed)
introduziu, em regime experimental, dez turmas
para atender a uma demanda acima de 14 anos
que, por algum motivo, deixou a escola ou não
teve acesso à Educação Fundamental na idade
apropriada. As primeiras turmas atenderam a
370 alunos da sede.

De início, foram implementadas algumas
ações, entre elas:

• levantamento dos alunos com distorção de ida-
de/série ou daqueles que não ingressaram em
nenhuma modalidade de ensino e poderiam
estudar à noite;

• levantamento dos professores interessados
em se qualificar para trabalhar com jovens e
adultos;

• elaboração e encaminhamento ao Ministério
da Educação de um projeto para a qualifica-
ção de professores e a aquisição de material
adequado;

• elaboração e encaminhamento ao Conselho de
Educação de uma proposta curricular.

A proposta curricular da EJA teve aprovação
imediata, assim como a aprovação pelo MEC do
Curso de Qualificação Docente em 120 horas.

Essas ações foram fundamentais para o fun-
cionamento das primeiras turmas e para a con-
tinuidade e a ampliação da demanda no ano se-
guinte, atendendo também aos alunos egressos

Articulação entre formação inicial
e continuada na Educação de
Jovens e Adultos no município
de Vargem Grande/MA

Ana Socorro Braga*

SME – Vargem Grande/MA

da Alfabetização Solidária, cujas turmas inici-
ais começaram no segundo semestre de 1998.1

Em 2001, a Semed, por intermédio da Co-
ordenação de Jovens e Adultos, atendeu 2.827
alunos em 92 turmas (24 turmas na sede e 66
na zona rural), com atuação de 96 professores.
Com exceção de uma turma de idosos, que fun-
ciona no período vespertino na sede, as demais
funcionam no período noturno.

A Coordenação de Jovens e Adultos, ins-
talada em prédio próprio, é composta por
uma equipe de três coordenadores, que se
subdividem nas funções de coordenador pe-
dagógico, acompanhamento das turmas, pla-
nejamento, instalações físicas e distribuição
de material e formação de turmas. Para fazer
o acompanhamento das turmas na zona ur-
bana e na zona rural, a Coordenação dispõe
de uma motocicleta.

Os coordenadores também exercem a fun-
ção de formadores nos grupos de estudo dos
PCN. A articulação entre a função de coorde-
nador de grupo de estudo e de modalidade de
ensino permite não só um olhar mais abran-
gente, mas também a possibilidade de propor
ações adequadas às reais dificuldades do coti-
diano de sala de aula. Daí, nas reuniões men-
sais de planejamento, serem propostas trocas
de experiências positivas e negativas, confor-
me exemplifica o coordenador pedagógico em
relatório:

* Mestre em Políticas Públicas e coordenadora de Programas e Projetos para Formação de Professores da Secretaria Municipal de Educa-
ção de Vargem Grande/MA.

1 Do segundo semestre de 1998 ao primeiro semestre de 2001, o Programa Alfabetização Solidária atendeu 3 mil alunos, em dez turmas por
semestre.
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Num determinado momento, percebemos que

nos encontros de planejamento mensal ficávamos
muito presos às questões metodológicas e de con-
teúdo, e que a grande dificuldade do professor era

o “como fazer”, isto é, as reais dificuldades em si-
tuações práticas de sala de aula. A partir dessa
reflexão, propusemos aos professores que falas-

sem sobre as suas dificuldades, sobre os pontos
que eles avaliavam que não estavam indo bem.
Tentamos mostrar que não tínhamos soluções

prontas e que a nossa maior contribuição era tro-
car experiências, pensar juntos.

No município, o perfil do professor da EJA não
está diferenciado do do professor do Ensino Fun-
damental regular. Do ponto de vista da formação
inicial e continuada, o quadro é o seguinte:

• nenhum professor possui graduação superior;

• oito cursam Licenciatura em Matemática –
Cefet/MA;

• dez professores cursam o Programa de Forma-
ção de Professores em Exercício (Proformação);

• setenta e seis possuem Ensino Médio-Magis-
tério;

• centro e trinta fazem formação continuada;

• sessenta e dois cursam o Programa de Profes-
sores Alfabetizadores (PROFA).

Os dados demonstram que, na prática, os
professores estão em formação continuada sem
terem cursado a formação inicial. Assim, o mai-
or anseio dos professores é ter acesso à gradua-
ção e, sobretudo, que esta esteja relacionada à
especificidade da sua atuação profissional, no
caso, com jovens e adultos, num reconhecimen-
to de que os dois aspectos da formação são im-
prescindíveis.

Nessa experiência, os principais desafios (e
são muitos no decorrer da trajetória) podem ser
sumarizados em:

• de ordem material – proporcionar as condições
mínimas para o funcionamento das turmas;

• de ordem pedagógica – garantir a formação
continuada e inicial dos professores;

• de ordem prática – superar os altos índices de
evasão.

Embora não seja o foco deste painel, é im-
portante não passar ao largo da inter-relação
entre esses três fatores como condição necessá-

ria para o atendimento de jovens e adultos no
mesmo patamar de qualidade do ensino regu-
lar. E não só isso, mas garantir efetivamente a
superação da reprodução do fracasso em suces-
sivas evasões e, por conseguinte, o fortalecimen-
to da auto-estima de alunos e professores.

Para tratar da articulação entre formação ini-
cial e continuada na formação de jovens e adul-
tos no município, é necessário retomar a trajetó-
ria das ações de formação desencadeada pela
Semed a partir de 1998, que culminou em maio
de 2001 com a implantação do Programa de For-
mação e de Desenvolvimento Continuado de Pro-
fessores – PCN em Ação, cujo pólo reuniu dez
municípios: Belágua, Cantanhede, Itapecuru-Mi-
rim, Mata Roma, Matões do Norte, Nina Ro-
drigues, Presidente Vargas, São Benedito do Rio
Preto, Urbano Santos e Vargem Grande (sede).

Em 1998, quando a implementação do Fundo
de Desenvolvimento e Valorização Profissional
(Fundef) parecia-nos uma possibilidade, iniciamos
um projeto de formação e valorização do trabalho
docente por meio da organização de um seminá-
rio denominado Seminário Participativo da Edu-
cação. O objetivo do evento era possibilitar uma
reflexão acerca da identidade do professor e da
amplitude de conhecimentos prático-teóricos ne-
cessários ao exercício profissional do seu trabalho.
Os objetivos foram elaborados a partir da obser-
vação prática de que, geralmente, os professores
não exerciam o hábito da leitura e da escrita em
seu cotidiano e centravam a sua ação pedagógica
nos conteúdos dos livros didáticos. Em contra-
partida, a posição profissional era determinada, em
ordem decrescente, de acordo com a seguinte clas-
sificação: professores do estado, do município, da
zona rural e leigos. Essa mesma ordem determi-
nava as relações e o tratamento dispensado pelo
poder público e pela sociedade, os salários, o aces-
so às condições adequadas de trabalho e aos trei-
namentos e às capacitações.

Após a primeira experiência, o Seminário
Participativo passou a ser aguardado com ansie-
dade pelos professores, indicando que estáva-
mos processando mudanças no pensamento e
nas práticas docentes e construindo um rico es-
paço de troca de experiências e de diálogo en-
tre professores, diretores, supervisores e demais
agentes da escola.



○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

125
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A avaliação dos seminários de 1998 a 2000
revelou os avanços e as limitações. Por um lado,
contribuiu para despertar os professores para
aspectos do seu trabalho cujo desempenho re-
quer a construção de um hábito de estudo e in-
formação, além de estudar e aprender com as
próprias experiências e compartilhá-las. Por ou-
tro lado, por ser um evento pontual no início do
ano, as limitações eram grandes no sentido de
oferecer possibilidades de mudanças consisten-
tes nas inúmeras situações no cotidiano escolar,
ao longo do ano e na prática pedagógica concre-
ta dos professores.

De todo modo, as iniciativas da Semed per-
mitiram empatia e empolgação, refletidas na
adesão dos professores à proposta de grupo de
estudo com a implantação do Programa PCN.
Isso é o que denominamos de campo fértil, ou
seja, o programa chegou em boa hora porque
veio ao encontro das expectativas dos professo-
res e em apoio à Semed para dar continuidade
às ações de formação.

Desde então, na perspectiva da formação con-
tinuada, a exemplo do IV Seminário Participativo,
foram articuladas as diferentes ações de forma-
ção de professores, dentre aquelas que se encon-
travam implantadas no município, o Programa de
Formação de Professores em Exercício (Profor-
mação) e a Licenciatura em Matemática, de ma-
neira que a sistemática de estudo em Vargem
Grande e os resultados obtidos a curto e a médio
prazo estão diretamente relacionados aos fatores
mencionados anteriormente. Os encontros de
estudo em grupo são semanais, quatro horas em
horário contrário ao da jornada de trabalho ou aos
sábados. No total, são dois grupos de Educação
Infantil, sete grupos de 1ª a 4ª; três grupos de 5ª a
8ª e três grupos de EJA.

O que diferencia o município dos demais
parceiros do pólo é a periodicidade dos encon-
tros semanais, as iniciativas dos próprios profes-
sores em organizar cursos, a mostra de trabalhos,
os seminários e o fórum, cabendo à Semed e à
rede de formadores SEF/MEC o papel de apoio
aos projetos apresentados, além de parceria. Um
exemplo do exercício da autonomia foi a reali-
zação, no período de 18 a 20 de maio de 2001, do
I Seminário de Educação de Jovens e Adultos,
que conseguiu mobilizar representantes de 29

municípios e teve como característica a iniciati-
va de planejamento e organização de inteira res-
ponsabilidade da coordenação de EJA.

Cabe ressaltar o pioneirismo do pólo. A ini-
ciativa constituiu um marco, não só porque o
pólo Vargem Grande foi o primeiro do Estado do
Maranhão, mas, sobretudo, porque foi uma pri-
meira experiência conjunta de articulação entre
as administrações municipais, seguida de outras
experiências de formação, entre elas o Profor-
mação, que atende 161 professores em cinco
municípios, e, mais recentemente, o Programa
de Professores Alfabetizadores (PROFA), com
nove municípios.

No tocante às prefeituras, é fundamental
lembrar que a municipalização das políticas pú-
blicas é uma experiência em fase de construção.
Por isso, é necessário retomar a história política
dos municípios, a utilização dos recursos públi-
cos, a escolha dos secretários de Educação e a
composição das equipes nas secretarias para
entender que as ações de formação não se dão
de maneira natural e uniforme em todos os mu-
nicípios parceiros, mas requerem um trabalho de
articulação que também deve ser continuado,
sobretudo em função do tempo administrativo
dos prefeitos municipais.

No pólo Vargem Grande, a articulação entre
os municípios ocorre por meio de um calendá-
rio de encontros mensais entre os coordenado-
res-gerais, os coordenadores de modalidade e de
grupo e, quando necessário, com os secretários
de Educação e os prefeitos, ainda, em apoio aos
municípios que têm dificuldades em efetivar ou
dar continuidade aos encontros de grupo.

Todos os municípios do pólo desenvolvem a
formação continuada nas três modalidades: Edu-
cação Infantil, Ensino Fundamental (1ª a 4ª e 5ª a
8ª) e Educação de Jovens e Adultos. Os encontros
têm periodicidade consoante o plano de ação das
respectivas secretarias e são semanais, mensais ou
quinzenais, com duração de quatro ou oito horas.
À exceção de Vargem Grande, que realiza encon-
tros semanais de quatro horas, os demais municí-
pios realizam encontros mensais ou quinzenais.

Da mesma forma, todos os municípios têm
pelo menos uma experiência em formação ini-
cial. No entanto, as iniciativas têm dado conta
de patamar inferior a 30% da demanda.
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Contudo, uma característica comum aos
municípios é o interesse dos prefeitos em ofere-
cer cursos de formação inicial para seus profes-
sores, tanto aqueles que já instalaram uma tur-
ma e querem ampliar as vagas, como aqueles que
assumiram em janeiro de 2001 e herdaram dívi-
das da administração anterior. Iniciativas prece-
dentes de convênio com universidades e centros
de formação tecnológica demonstraram que três
fatores constituem entraves para a formação de
novas parcerias:

• o reduzido número de instituições formadoras
para atender à demanda (apenas três) – a Uni-
versidade Federal, a Estadual e o Centro de For-
mação Tecnológica (Cefet);

• o custo mensal das turmas;

• a formação fragmentada nos períodos de fé-
rias escolares.

Teoricamente, as instituições públicas de for-
mação superior dispunham de condições exce-
lentes de parcerias: recursos humanos qualifica-
dos, autonomia de trabalho para a constituição
de parcerias, potencialidade de diálogo e traba-
lho interdisciplinar. Na prática, a fragmentação do
conhecimento, refletida na estrutura curricular
dos cursos oferecidos, além da própria organiza-
ção fragmentada do trabalho acadêmico, não vem

oferecendo possibilidades de diálogo, que carac-
terizam as verdadeiras parcerias. A experiência
tem se concentrado no interesse individual de
alguns professores, com os quais estabelecemos
preciosas e caras parcerias, mas raramente con-
seguimos o envolvimento e a sensibilização se-
quer dos departamentos. Não se trata de desco-
nhecer a contribuição social dessas instituições
como fonte de produção de pesquisa e de conhe-
cimento, mas de contribuir para a discussão, cujo
cerne é a parcela de responsabilidade e compro-
misso dessas instituições.

Partindo das experiências já constituídas
para a formação das primeiras turmas de Licen-
ciatura e demais programas de formação docen-
te, o movimento, atualmente, é de articulação
para a constituição de pólos para garantir a for-
mação inicial e o aumento do número de vagas,
considerando que a formação inicial, delegada
ao poder público municipal, por meio dos recur-
sos do Fundef, deve estar de acordo com as ex-
pectativas e os anseios dos professores e os pro-
jetos de formação docente dos municípios. Re-
quer, em contrapartida, a participação dos de-
mais entes da Federação, sob pena de não con-
seguir superar sozinho uma dívida histórica com
a educação das futuras gerações.

A formação de professores em
projetos vivenciados na dinâmica das
relações entre teoria e realidade

Stela C. Bertholo Piconez

Faculdade de Educação – USP

Este é o relato de uma experiência de campo
sobre formação de professores, que se caracteri-
za por preocupações relacionadas ao desenvol-
vimento das competências necessárias à organi-
zação do trabalho pedagógico1  com alunos das

1 Com abordagem diferenciada ou “andragógica”.

Licenciaturas e da Educação de Jovens e Adultos.
O projeto teve início em 1987, na Universida-

de de São Paulo, sob forma de campo de estágios
para alunos das Licenciaturas interessados em
vivenciar situações reais com o processo de alfa-
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betização dos funcionários do campus. Iniciando
com uma sala de quarenta alunos, atualmente
conta com oitocentos funcionários que cursam o
Ensino Fundamental e o Ensino Médio.2 Os pro-
fessores são alunos-estagiários das Licenciaturas
que, na Faculdade de Educação, freqüentam o
Núcleo de Estudos de Educação de Jovens e Adul-
tos (NEA) e a Formação Permanente de Professo-
res (ensino presencial e educação a distância).

A formação continuada e em serviço, abor-
dada em termos da complexidade de suas rela-
ções, seus sistemas de valores e suas leituras di-
ferentes, sobre o que deve ser desenvolvido como
competência profissional de um professor, tem
apresentado aspectos prospectivos. Os resultados
configuram-se como reflexões obtidas na apro-
ximação da sala de aula, não para obter dados em
função dos interesses dos professores-estagiários
e de seus projetos de estágio (muitas vezes, ape-
nas para cumprimento de carga horária legal),
mas para a formação de professores, entendida
como um progressivo processo de pesquisa.

A diversidade de valores e leituras da realida-
de escolar na sala de aula possibilita confrontar
os múltiplos estudos teóricos dos cursos de for-
mação de professores, grande parte das vezes
conduzidos por caminhos de homogeneização e
de fragmentação. E a educação escolar é um pro-
cesso global e multidimensional que, ao mesmo
tempo, exige tratamento transdisciplinar.

Assumimos a postura de vivenciar as articu-
lações efetivadas no movimento dinâmico da
teoria e da prática da educação escolar, cuja se-
qüência metodológica posta em prática foi sen-
do realizada à medida que a construção do pro-
blema era efetivada. Este procura compreender
a educação escolar como um todo e seu signifi-

cado para o desenvolvimento dos adultos pou-
co escolarizados. Em segundo lugar, procura re-
fletir sobre as possibilidades efetivas de um aten-
dimento com qualidade, dado o conhecimento
que se tem das especificidades da demanda e de
suas articulações com um projeto “político-
andragógico” que atenda aos objetivos previstos.

O percurso foi se organizando a partir da re-
alidade definida por todos os participantes do
projeto. As vozes diferentes de todos os partici-
pantes (alunos, professores, coordenadores) fo-
ram sendo ouvidas, e o objeto de nosso estudo
passou a ser a descoberta de uma maneira de
mostrá-las, evidenciá-las. Muitas perspectivas de
interpretação foram abrindo caminho para as
necessidades de transformação e/ou de supera-
ção das avaliações realizadas. Assim, fomos de-
finindo o perfil de atendimento mais adequado
para a parcela da população que retorna à esco-
la, construindo um projeto conseqüente.

Os funcionários freqüentam atualmente um
curso a distância de Ensino Médio; são avalia-
dos pelo Exame Nacional do Ensino Médio
(Enem), e muitos seguem estudos em cursos de
Educação Superior.

O projeto, atualmente Programa de Educa-
ção de Adultos da Feusp, fixou seu interesse nas
três dimensões da universidade, ou seja: pesqui-
sa–ensino–extensão. Em cada uma delas foram
realizados estudos:

Pesquisa – formação inicial de professores e o
significado dos estágios curriculares.3

Ensino – a organização de uma educação esco-
lar para jovens e adultos, geradora de reflexões e
ações sobre a prática profissional do Magistério
(planejamento, elaboração de materiais didáti-
cos, estudos de diretrizes curriculares, avaliação).

2 Ensino Fundamental e Curso a Distância de Ensino Médio aprovados pelo Conselho Estadual de Educação – Pareceres CEE 1947/91 e
CEE 643/99.

3 Pesquisas: Stela C. Bertholo Piconez, A reconstrução de conhecimentos na Educação de Jovens e Adultos e a organização do trabalho
pedagógico. Série Documental Relatos de Pesquisa, Brasília: Inep/MEC, 1995. Stela C. Bertholo Piconez, Educação escolar de adultos:
possibilidades de reconstrução de conhecimentos no desenvolvimento do trabalho pedagógico e suas implicações na formação de profes-
sores. 1995. Tese (Doutorado) – Feusp. Stela C. Bertholo Piconez, Extensão universitária: o compromisso social entre ensino e pesquisa.
1999. Tese (Livre-Docência) – Feusp. Adriana Beatriz Alves Botto Vianna, O papel do coordenador pedagógico na formação continuada de
professores de Educação de Jovens e Adultos. Das possibilidades e limites em diferentes contextos. 2000 (Mestrado) – Feusp. Sandra
Murakami Medrano. Situações didáticas e intervenções pedagógicas na produção de texto dos alunos adultos. 2000 (Mestrado) – Feusp.
Maria de Fátima Ayres Arruda Camargo. O trabalho do educador como transposição didática da formação continuada: desejo ou possibili-
dade. 2000 (Mestrado) – Feusp. Stela C. Bertholo Piconez. Alfabetização de Jovens e Adultos através do Sistema Transversal de Ensino
Aprendizagem. 2000 (Pós-Doutorado) – Feusp.
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Extensão – proposta de alfabetização e conti-
nuidade de estudos (elevação progressiva até
os níveis do Ensino Fundamental e Ensino Mé-
dio) para jovens e adultos, e elaboração, desen-
volvimento e acompanhamento de projetos na
área do ensino presencial e a distância de co-
munidades diferenciadas.4

A partir desse múltiplo percurso, fomos per-
cebendo que nossa intenção nunca foi realizar
uma avaliação global do sistema de ensino ex-
tensiva a um mero rol de críticas e caça aos cul-
pados. O estudo histórico das evoluções do en-
sino em nosso país não nos autoriza a desconsi-
derar cada passo dado. Aproximar-se da comple-
xidade da educação escolar, de forma global,
parece a melhor forma de compreender a repre-
sentação dos valores, das relações e das concep-
ções na prática diária de todos os que se relacio-
nam nesse contexto.

O objetivo principal dessa experiência não
foi, portanto, realizar uma avaliação da Educa-
ção de Jovens e Adultos e, sim, criar conhecimen-
tos novos sobre uma situação conhecida que
permita aos participantes elaborar e adotar de-
cisões para melhorá-la.

Fundamentos do projeto
A história deste projeto, como toda história,

é uma fusão de grandes idéias vinculadas às
questões ideológicas, sociais e econômicas da
conjuntura sobre educação escolar, formação de
professores e cidadania. Nesse percurso, foi pos-
sível observar que os fundamentos de maior in-
cidência tiveram origem no estudo das obras de
Paulo Freire, pois eram suas idéias as que atri-
buíam sentido às respostas alternativas para as
necessidades da escola, da sociedade brasileira
e das mudanças internacionais de comunicação
e de informação.

No final da década de 1980 e início da década

de 1990, o discurso pedagógico clamava por ino-
vações educacionais, denunciando os anos da di-
tadura militar e defrontando-se com os proble-
mas sociais brasileiros, entre eles o analfabetis-
mo. De lá para cá, as reformas educacionais
advindas da Lei de Diretrizes e Bases tentam co-
locar a necessidade de uma instrução científica
tanto para alunos como para professores diante
das enormes adaptações impostas pelas mudan-
ças em uma sociedade tecnológica. As grandes
conferências de educação5  organizadas pelo
Unicef, pela Unesco e pelo Banco Mundial para
promover a qualificação da educação mundial e
o atendimento às necessidades básicas de apren-
dizagem dos alunos mais desfavorecidos, para
lhes assegurar a igualdade de oportunidades na
educação escolar, desencadearam um processo
de reformas curriculares e de inovações.

Contudo, a Educação de Jovens e Adultos fi-
cou ainda relegada a segundo plano, mesmo ten-
do sido contemplada nos artigos de nossa legis-
lação educacional. Deparamos com estudos so-
bre Educação de Jovens e Adultos muito restri-
tos às questões ideológicas e políticas. Não ha-
via muitos estudos sobre a área, e os preconcei-
tos para publicá-los ou para pesquisar essa área
eram grandes, ficando esses estudos reduzidos
a relatos de experiências. Quanto à formação de
professores, embora os alunos das Licenciaturas
tenham recebido formação em suas áreas espe-
cíficas e para a prática do Magistério, a maioria
não se apresenta capacitada a enfrentar os de-
safios da educação escolar como professores que
possam facilitar o desenvolvimento de seus alu-
nos para uma sociedade “tecnificada”, que, no
Brasil, conta com índices alarmantes de pessoas
sem escolarização.

Como conseqüência de nossas preocupa-
ções, aliada ao grande afluxo de alunos estagiá-
rios das Licenciaturas, foi criado um núcleo de
estudos conhecido como NEA-Feusp, cujas pes-

4 Extensão: Participação em projetos de extensão internos (Programa de Educação de Adultos da Feusp para funcionários do campus em
Ensino Fundamental e Ensino Médio) e externos (Programa Alfabetização Solidária em quatro estados brasileiros e na Grande São Paulo;
cursos de extensão para professores municipais e estaduais de Jovens e Adultos; Projeto de Educação Fundamental para a Nestlé do
Brasil, a Eletropaulo, a Prodesp, ONGs, entidades assistenciais etc); palestras, fóruns e minicursos sobre Educação Escolar de Jovens e
Adultos etc.

5 Educação para Todos, Jomtien, Tailândia, 1990. V Conferência Mundial sobre Educação de Adultos, Hamburgo, 1998.
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quisas devem fazer jus à complexidade do pro-
blema educacional brasileiro, da educação esco-
lar, da educação escolar de jovens e adultos e da
formação de professores, além de adotar uma
visão mais detalhada e interdisciplinar de sua
operacionalização que possa construir conheci-
mentos de forma distinta da que ocorre nas es-
colas, ou seja, de cima para baixo.

Não poderia ser ignorada uma série de ques-
tões fundamentais para que uma noção de pro-
cesso de construção e de mudança pudesse ser
vivenciada com resultados prospectivos. Os pro-
fessores desempenham papel relevante nesse
processo de construção e precisam ser ouvidos,
assim como os alunos. Inicialmente, o que pos-
suíamos de material para a educação escolar de
jovens e adultos era adaptado de propostas de
educação escolar regular ou com objetivos es-
pecíficos, tais como os da Fundação Escolar ou
do Telecurso 2000. A idéia de considerar a parti-
cipação do professor na elaboração do planeja-
mento escolar tomou corpo nesse projeto e re-
flete a opinião de Fullan (1982), quando assinala
que “a mudança em educação depende do que
os professores fazem e pensam. É tão simples e
complexo como isto”.

O projeto apresenta-se como formação continu-
ada e em serviço, e resulta de múltiplas aproxi-
mações cotidianas reais a um sentido “socioan-
dragógico” da educação escolar para jovens e
adultos e da formação de professores. Como ino-
vação, pode ser caracterizado como uma tenta-
tiva deliberada de refletir e construir, na práti-
ca, determinados objetivos de perspectiva
tecnológica, política e sociocultural, tanto das
mudanças de uma sociedade em rede quanto do
seu significado para a educação e a formação

dos professores.

Quanto à primeira perspectiva, o projeto li-
gou-se às mudanças que estavam acontecen-
do na década de 1990, acreditando que o pro-
gresso tecnológico produziria melhoria de en-
sino e de formação de professores. A segunda
perspectiva, a política, foi cercada de desafios,
compromissos e conflitos e deu-nos a verdade
sobre o resultado do compromisso com uma
educação escolar que considera o desenvolvi-
mento da cidadania dos alunos e os desencon-

tros da formação de professores inicial e da
nossa política educacional.

Sob a perspectiva sociocultural, trabalhar
com a pluralidade de conhecimentos de distin-
tas culturas e com os seus conflitos de valores
proporcionou significados diferentes em relação
à realidade. O projeto acolheu a necessidade de
construção de mudanças do que se conhecia até
então, tanto pelos estudos de formação como
pelas vivências de escolaridade anterior, muito
fortes na atuação dos professores em sala de
aula. Desse modo, foram estudados e questio-
nados os conteúdos dos currículos do Ensino
Fundamental e do Ensino Médio, em sua sele-
ção, seqüenciação e nos materiais utilizados; a
organização formal e a estrutura física da edu-
cação escolar; a complexidade das funções e das
relações dos participantes envolvidos no proje-
to e o conhecimento e a compreensão da funda-
mentação, dos valores, dos objetivos e das estra-
tégias colocadas em prática.

Surgiu, a partir dessas questões, o estudo das
experiências vividas sobre a possível utilização
de novos materiais e tecnologias curriculares,
sobre o uso de novos enfoques de ensino e de
aprendizagem e, sobre o mais difícil, a alteração
de crenças ou pressupostos pedagógicos para a
“andragogia” subjacente às mudanças cons-
truídas no projeto. Foram introduzidos no cur-
rículo o uso dos computadores e da Internet,
assim como a elaboração de uma sistemática de
planejamento com práticas alternativas de en-
sino-aprendizagem (educação para economia,
relações humanas, valorização da arte, da ética
e do convívio social cidadão). Daí vieram os Pa-
râmetros Curriculares e a necessidade de avaliar
a efetividade de suas inovações, paralelamente
às exigências dos poderes públicos sobre as ini-
ciativas de avaliação do ensino, muitas delas fi-
nanciadas pelo Banco Mundial.

No desenvolvimento do processo de avalia-
ção, o projeto procura envolver os professores na
participação da sistemática de planejamento
construída, em vez de impô-la. Todos os envol-
vidos podem analisar, conceitualizar e avaliar as
mudanças produzidas, ou não, depois de devi-
damente esclarecidos sobre os objetivos, os ele-
mentos e os fatores que propiciam perspectivas
distintas vivenciadas num mesmo processo de
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planejar. Os alunos-estagiários, professores em
exercício nesse projeto, têm compreendido que
não bastam as prescrições e o financiamento das
inovações, tanto na educação escolar quanto na
formação de professores. Parece muito claro que,
dada a complexidade de seus desafios, sem co-
nexões com construções conceituais e com o
modo de os professores atuarem na prática, sem
projeto político-pedagógico com decisões prá-
ticas adequadas e vivenciadas, os objetivos de
qualquer mudança ou reforma acabam perden-
do seu sentido.

Dessa forma, os cursos que formam profes-
sores precisam acertar os ponteiros. Um dado
comum observado por nós nesse projeto é que
há uma crescente necessidade de se aceitar a
idéia de que a análise da própria prática pelos
professores, tanto na formação inicial quanto na
formação em serviço, se torna um precioso
referencial para novos estudos ou reflexões. So-
mente a observação de fundo de sala de aula, de
outros professores, em diferentes escolas supõe
certa dose de cautela por causa da tendência de
generalizações que o futuro professor possa re-
alizar, para algo que pode ser considerado ape-
nas como hipóteses de trabalho ou de atuação
pedagógica, num determinado contexto.

O que foi dito até agora nos dá base para que
possamos definir que esse projeto, sempre em
construção, tem contribuído para constatar a
necessidade de investigação e pesquisa educa-
tiva para a compreensão, pelos professores, do
desenvolvimento da aprendizagem dos alunos,
da melhoria de sua atuação profissional, para a
descoberta de seu RG profissional, para a maior
eficácia no uso de recursos, para a compreen-
são das mudanças ou inovações curriculares
como hipóteses provisórias a serem aprovadas,
na prática, dentro de um contexto de respon-
sabilidade conjunta pela totalidade dos envol-
vidos no projeto.

Encontramos no espaço dedicado aos está-
gios curriculares o eixo necessário para evitar a
separação entre a teoria e a prática educativas.
O que nos continua movendo é a necessidade de
conhecer não apenas a educação escolar em seu
desenvolvimento pleno, ligado à prática e às ca-
racterísticas de atuação dos professores, e sim o
conhecimento que diferentes vozes que partici-

pam de uma formação continuada produzem em
torno dela. O papel do professor é, então, deter-
minado durante sua formação por uma meto-
dologia de trabalho que pretende produzir no-
vos conhecimentos, interpretando, analisando,
organizando a educação escolar para entender
as complexas interações que são geradas entre
as argumentações, os planejamentos e a evidên-
cia empírica vivenciada numa sala de aula, em
situações de ensino e de aprendizagem. É preci-
so fazer da pesquisa sobre ensino e formação de
professores uma pesquisa a partir do ensino e
da própria formação.
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Nos últimos anos, o sistema educacional
brasileiro tem passado por uma série de refor-
mas, desde o que se refere à gestão dos recur-
sos, à definição de prioridades, à organização
curricular e disciplinar até o que diz respeito a
critérios de formação das turmas no interior da
escola, passando pela definição de estratégias
para a formação docente.

Essas reformas não surgiram por acaso, ainda
que visem à melhoria da oferta da educação, seus
eixos principais convergem para duas lógicas, as-
sim definidas por Feldfeber e Thisted (1998: 69):

[…] uma orientada para a reestruturação do

Estado e a utilização de políticas de ajustes, com

vistas à redução do gasto público; outra que,

partindo da valorização do conhecimento como

fator central da competitividade das nações na

aldeia global, tenta colocar o sistema educacio-

nal à altura de tal desafio, ao mesmo tempo em

que se constitui num elemento importante de

legitimação da nova ordem.

O investimento na educação tem, na maio-
ria das vezes, atendido aos interesses do mer-
cado de trabalho, a fim de otimizar os recur-
sos, qualificar mão-de-obra especializada, for-
mar sujeitos produtivos em detrimento de ci-
dadãos críticos, conscientes de seus direitos e
deveres, capazes de se desenvolver em todos
os seus aspectos: físico, político, econômico,
cultural e psicossocial. A formação docente,
área em que se insere nosso objeto de pesqui-
sa, acaba muitas vezes se sujeitando também
a essa lógica. Mas existem outros aspectos que,
por não se relacionarem aos de ordem econô-
mica, acabam também definindo a natureza da

A formação continuada de
educadores de jovens e adultos*

Leôncio José Gomes Soares e Daniela de Carvalho Lemos**

UFMG/MG

formação docente contínua e a natureza dos
conhecimentos que estão em jogo. São alguns
desses aspectos que queremos discutir nesse
primeiro momento de nosso trabalho.

Para ilustrar o que é a formação contínua
(ou em serviço) de professores, podemos utili-
zar a definição dada por Barilli (1998: 43):

De forma geral, trata-se de um processo contí-

nuo e dinâmico, envolvendo cooperação peda-

gógica entre professores-orientadores, professo-

res e demais profissionais do ensino, com asses-

soria permanente (presencial ou a distância) das

agências formadoras, com vistas a uma aplicação

prático-social, elevando o nível de atuação pro-

fissional bem como o nível do ensino escolar.

É uma atividade de extrema importância não
apenas para contribuir para a melhoria do ensi-
no ofertado, mas, sobretudo, para garantir aos
professores um espaço de diálogo, de troca de
experiências e também de construção e recons-
trução de suas identidades, suas histórias – de
vida e profissional. O fazer pedagógico é um pro-
cesso histórico e inacabado que necessita de in-
vestimentos – estruturais e financeiros. A quali-
ficação e a requalificação profissionais têm se
configurado numa exigência do próprio merca-
do de trabalho e pela dinâmica social.

Além disso, em se tratando dos sistemas de
ensino, a evasão e a repetência são também ele-
mentos detonadores de uma nova política de
formação. Diante do fracasso escolar diagnos-
ticado entre as diversas turmas de alunos, uma
das primeiras providências tomadas pelas ins-
tituições de ensino, públicas ou privadas, ou
ainda pelos órgãos governamentais, é a

* A pesquisa recebeu apoio da Fapemig, por meio da concessão de Bolsa de Iniciação Científica.

** Leôncio José Gomes Soares: Professor da FaE – UFMG. Daniela de Carvalho Lemos: Bolsista de Iniciação Científica.
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“reciclagem” dos conhecimentos e da prática
pedagógica dos professores.

Embora o espaço de formação em serviço seja
uma importante conquista dos profissionais da
educação, é preciso estar atento à relação que esse
processo mantém com as deliberações de orga-
nismos internacionais, como o Banco Mundial.

Como as análises do Banco Mundial privile-

giam as relações de custo–benefício, a qualifi-

cação do professor é pensada em termos da me-

lhor forma de se produzir um profissional com-

petente tecnicamente. [...]

O investimento no conhecimento prático,

em detrimento do saber teórico, certamente irá

levar à formação de um profissional capaz de se-

guir diretrizes curriculares, desenvolver propos-

tas que lhe são apresentadas, mas com menor

possibilidade de criar projetos, tomar decisões

e políticas educacionais (Santos, 1998: 8).

Ou seja, é importante que se crie um espaço
de reflexão e análise sobre os eventos de forma-
ção docente promovidos principalmente pelas
instâncias governamentais. Um espaço no qual
se possa detectar se essa estratégia tem, de fato,
promovido mudanças positivas na atuação do-
cente e também no contexto escolar como um
todo ou se apenas está atendendo aos interesses
de uma política neoliberal, pautada no princí-
pio de se produzir mais e melhor, em menos tem-
po. Uma política de formação séria deve ser ela-
borada em parceria com os sujeitos envolvidos,
e não apenas tratá-los como meros executores.

Mazzeu (1998: 63) propõe três eixos básicos
para a formação docente contínua:

• o domínio do saber acumulado, no que se refere

ao conteúdo escolar e às formas de ensiná-lo;

• o domínio da concepção dialética, como meio

de desenvolver uma ação e uma reflexão autô-

nomas e críticas;

• a formação de uma postura ético-política guiada

por sentimentos e valores que possibilitem ao pro-

fessor utilizar esse saber acumulado, como meio

para o desenvolvimento pleno do aluno e para seu

próprio desenvolvimento como ser humano.

Esses eixos, quando bem desenvolvidos,
dariam à formação dos professores um perfil
democrático e comprometido com as deman-
das culturais, políticas e históricas que perpas-
sam as relações sociais no interior da escola.

Collares, Moysés e Geraldi (1999: 216)
alertam para o perigo de se promover uma for-
mação em serviço, que, na realidade, esteja
mergulhada em uma política de descontinuida-
de, de um eterno recomeço, que desconsidera
a história e a trajetória já vividas pelos profissio-
nais da educação:

[…] como a “educação continuada” atende a pla-

nos de governo e não a políticas assumidas pelos

profissionais do ensino, cada mudança de gover-

no representa um recomeçar do “zero”, negando-

se a história que, no entanto, está lá – na escola,

na sala de aula, nos saberes do professor. O es-

sencial dessa descontinuidade é o eterno reco-

meçar, como se o passado pudesse ser anulado;

repetição constante do “novo” para manter a eter-

nidade das relações – de poder – atuais.

É preciso que as três instâncias governa-
mentais (federal, estadual e municipal) não re-
duzam os programas de formação docente à
mera vaidade política ou à ideologia partidária,
utilizadas para homogeneizar e dominar a cons-
trução da aprendizagem e para definir priori-
dades dentro dos diferentes níveis de ensino.

A formação docente não é apenas dotada de
um saber técnico, de uma didática ou de uma
metodologia específica. Muito além de saber
quais os temas e os cursos oferecidos, é necessá-
rio saber como os docentes aprendem, de que
forma aplicam o que lhes foi passado nos cursos,
nas palestras, nos debates e nos seminários.1

É importante que a formação contínua e, em
particular, a formação dos educadores de jovens
e adultos, sejam vistas em parceria com a for-
mação inicial dos professores. De nada ou pou-
co adianta investir em cursos de capacitação,
se os cursos de Magistério, de Pedagogia e as
Licenciaturas não se comprometem em ofere-
cer a seus alunos subsídios que lhes permitam
desenvolver, em sala de aula, uma ponte entre

1 Hernández (1998) discute essa questão, trazendo para o debate algumas observações de sua experiência como formador.
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os saberes da educação dita universal e os sa-
beres presentes nas esferas regionais, nacionais
e até mesmo nas esferas de experiências e de
histórias de vida de cada educando. A forma-
ção dos professores deve considerar o contexto
sociocultural em que vivem seus alunos. É pre-
ciso lutar contra a pretensa homogeneidade.

A formação em serviço não deve ser conce-
bida, pelos sujeitos que dela fazem parte, como
um mecanismo de desprezo pela prática docen-
te até então adotada e muito menos como uma
estratégia “milagrosa”, que solucionará todos os
problemas enfrentados no cotidiano da sala de
aula. Deve ser concebida e apropriada como um
importante espaço de reflexão, de diálogo, de
percepção de si mesmo, do outro e do mundo,
de uma forma mais consciente, amadurecida e
aberta às mudanças necessárias. Só assim os
professores estarão de fato construindo um sig-
nificado para essa formação e também para sua
atuação profissional.

A simples indicação de novas perspectivas para

o trabalho docente é capaz de provocar a inquie-

tação necessária, para que outros caminhos se-

jam ao menos considerados por aqueles que se

mostram reticentes, em relação a diretrizes con-

sideradas oficiais. Os caminhos serão trilha-

dos diferentemente pelos profissionais envolvi-

dos, sem dúvida. A busca de respostas para os

problemas que surgirão no percurso dependerá

de uma série de circunstâncias: salários, condi-

ções de trabalho (jornada e infra-estrutura), for-

mação profissional e oferta de formação conti-

nuada, além de interesses subjetivos relaciona-

dos à história de vida (Martins, 1996: 204).

A pesquisa
É no contexto do quadro anteriormente de-

lineado que se insere a pesquisa “A formação em
serviço dos educadores de jovens e adultos”,
desenvolvida na FaE/UFMG, no período de
março de 1999 a fevereiro de 2001. Pudemos
constatar que a formação em serviço nas três
redes municipais de ensino pesquisadas – Belo
Horizonte, Betim e Contagem – vem amplian-
do cada vez mais a abrangência de suas ativi-
dades, bem como fortalecendo as discussões e
os debates sobre os diversos elementos que

perpassam a atuação docente na sala de aula.
Em Belo Horizonte, isso se refletiu em um

levantamento minucioso sobre as escolas, seus
alunos e seus professores, bem como na siste-
matização das diretrizes político-pedagógicas
que orientam a EJA na rede municipal. Os dados
desse levantamento foram coletados pela Secre-
taria Municipal de Educação, por intermédio da
Coordenação de Políticas Pedagógicas (CPP) e do
Centro de Aperfeiçoamento dos Profissionais da
Educação (Cape), e organizados em dois docu-
mentos denominados Cadernos da Escola Plu-
ral (Educação de jovens e adultos e EJA: a cons-
trução de diretrizes político-pedagógicas para a
RME/BH). Esse material, distribuído a todas as
escolas da rede, é a síntese da trajetória da EJA
no município: a especificidade de seus projetos
e de seu público, a organização dos tempos e dos
espaços escolares, o perfil de seus profissionais,
o relato de experiências interessantes desenvol-
vidas pelas escolas. O objetivo primordial des-
ses cadernos é oferecer subsídios para que a EJA
nas escolas municipais de Belo Horizonte tenha,
de fato, condições de viabilizar seu projeto polí-
tico-pedagógico, conhecer a realidade na qual se
insere, desenvolver um trabalho que verdadei-
ramente se comprometa com a educação e a for-
mação dos alunos jovens e adultos, em sua maio-
ria trabalhadores.

Além disso, pudemos perceber um salto im-
portante no que se refere à formação em serviço
dos profissionais da EJA. Em 1999, aconteceram
fóruns regionalizados, momentos de formação
desenvolvidos na Regional Leste, e nos meses de
outubro e novembro, o Seminário Interno de EJA
e reuniões com a Comissão de Trabalho instituída
nesse evento, para discutir a elaboração de uma
política educacional de EJA. Já em 2000, mesmo
com a greve dos professores no início do primeiro
semestre letivo, a rede conseguiu viabilizar um
evento de formação mais amplo, envolvendo de
forma mais global os professores das regionais.

Em Betim, os educadores, não apenas aque-
les que atuam com jovens e adultos, mas tam-
bém os que atuam na rede como um todo, fo-
ram contemplados com um momento de for-
mação muito significativo: o 1o Encontro Nacio-
nal da Escola Democrática. Esse evento teve
como objetivos primordiais a criação de um
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espaço de reflexão e o debate sobre o papel for-
mador da escola, além da possibilidade de so-
cialização de experiências transformadoras no
contexto da educação.

No município de Contagem, um importante
passo dado pela Secretaria Municipal de Educa-
ção foi a sistematização dos princípios, dos obje-
tivos e das estratégias do projeto Escola Dinâmi-
ca, por meio da publicação do caderno Escola
Dinâmica – construindo uma trajetória para o sé-
culo XXI, em junho de 2000. Esse material foi re-
passado para todas as escolas da rede municipal.

A metodologia
Os dados da pesquisa foram coletados por

meio de diversas estratégias. Inicialmente, realiza-
mos um levantamento sobre os diferentes proces-
sos de formação em curso nas redes de ensino
investigadas. Após a identificação de alguns sujei-
tos envolvidos nesses processos e considerados
relevantes para o problema proposto (professores
e responsáveis pela formação em serviço dos edu-
cadores de jovens e adultos das secretarias), reali-
zamos entrevistas semi-estruturadas, que foram
transcritas e analisadas. Além disso, participamos
de algumas instâncias formadoras, a exemplo dos
fóruns mineiros de EJA, de algumas aulas do 3o.
Módulo do Curso para Educadores de Jovens e
Adultos, promovido pela SMED/BH, por intermé-
dio do Cape, da “Rede de Trocas”, também promo-
vida pelo Cape, e do Seminário Final do Curso para
Educadores de Jovens e Adultos, em Belo Horizon-
te. Participamos também do “Relato de Experiên-
cias” de cinco escolas de Belo Horizonte e fizemos

algumas visitas às Secretarias Municipais de Edu-
cação de Belo Horizonte e Betim.

A seguir, destacaremos alguns dados sobre
cada uma das três redes que consideramos signi-
ficativos para a pesquisa. Por se tratar da maior
das redes pesquisadas, acabamos obtendo mais
informações sobre a EJA em Belo Horizonte.

Belo Horizonte
De maio a novembro de 2000, a Secretaria

Municipal de Educação, por intermédio do Cape,
desenvolveu um curso de formação para educa-
dores de jovens e adultos, financiado pelo Fundo
Nacional para o Desenvolvimento da Educação
(FNDE). Esse curso destinou-se a 180 professores
que atuam no Ensino Fundamental da EJA, dis-
tribuídos em seis turmas regionalizadas, com trin-
ta participantes cada uma. A programação do cur-
so, divulgada inicialmente, foi a seguinte:

1º Módulo: Diagnósticos e tendências da EJA no
Brasil.

2º Módulo: Processos cognitivos e contextos de
aprendizagem dos jovens e adultos.

3º Módulo: Construindo um currículo para EJA.

As aulas aconteceram durante quatro sema-
nas, sempre nas noites de quarta-feira. O ele-
mento detonador do processo foi um levanta-
mento feito na turma sobre o que havia sido mais
significativo nos módulos anteriores do curso,
bem como as expectativas dos professores em
relação ao 3º Módulo. Consideramos ser impor-
tante trazer em nosso relatório uma síntese das
opiniões apresentadas pelos professores:

• Discussão do conceito de EJA
• Abordagem sobre letramento
• Relatos das escolas
• Oficina de sexualidade
• Palestra – professor Luís Alberto
• Construção da EJA como um processo contínuo
• Diagnóstico da rede
• Troca de experiências/Convivência com os colegas

Aspectos significativos abordados
nos módulos anteriores Expectativas e considerações sobre o 3o Módulo

• De que forma construir um currículo que atenda ao público da EJA
• Desmitificação do currículo
• Participação da comunidade escolar na elaboração do currículo
• Como elaborar um currículo que não seja considerado inferior
• Abrangência maior do currículo
• O tempo do adulto contemplado no currículo
• Conteúdo/trabalho com os livros didáticos
• Um currículo viável/possível
• Construção do conhecimento
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Em 11 de novembro de 2000, foi realizado
na sede do Cape o seminário final para todos
os participantes do curso. O principal objetivo
desse seminário era criar um espaço no qual os
professores pudessem debater e refletir sobre
os conhecimentos adquiridos fora da escola.
Estavam presentes, para relatar suas histórias:
dona Valdete – líder comunitária no Alto Vera
Cruz; dona Nelcina – educadora de creche; e
Hudson – integrante da Rádio Favela.

Durante o ano de 2000, a rede promoveu tam-
bém um evento denominado “Rede de Trocas”,
que consistia em um relato mensal de experiên-
cias interessantes desenvolvidas em alguma es-
cola. O relato acontecia no auditório do Cape, no
horário de 13h30 a 17h30. No que se refere à EJA,
participaram desse evento as seguintes escolas
municipais: Aurélio Pires, de Ensino Especial de
Venda Nova, Hélio Pellegrino, Nossa Senhora do
Amparo, Sebastião Guilherme de Oliveira, Paulo
Mendes Campos, Governador Ozanam Coelho,
Hugo Werneck e União Comunitária (PET).

Outro espaço significativo de formação em
serviço dos professores da EJA durante o ano
de 2000 foi o Fórum Mineiro de Educação de
Jovens e Adultos. Com realização periódica, o
Fórum proporcionou a professores de Belo Ho-
rizonte e região um espaço de socialização de
experiências e também de informações relevan-
tes sobre a política e os encaminhamentos da-
dos à EJA no Estado de Minas Gerais e também
no Brasil. Os debates eram norteados por ques-
tões como: organização dos tempos escolares;
legislação vigente; movimentos populares, im-
portância da formação docente; reintegração e
inclusão do aluno jovem ou adulto na escola;
EJA como um direito; perfil do público atendi-
do pela EJA; parcerias; valores e atitudes trans-
mitidos na escola e currículo.

Betim
No período de 28 de junho a 1º de julho de

2000, ocorreu no município o 1º Encontro Nacio-
nal da Escola Democrática: Formação Humana,
Currículo e Diversidade Cultural. Esse evento
teve como objetivo atender aos profissionais da
rede como um todo e também a profissionais e
estudantes interessados pela educação. A pro-

gramação constava de conferência, sessões
temáticas coordenadas, minicursos e oficinas.

Além desses cursos e oficinas, a rede muni-
cipal de Betim realizou durante o ano de 2000
oito reuniões do grupo de professores que com-
põem o Movimento de Organização Curricular
(MOC). Esse grupo foi constituído a partir de
outubro de 1999, tendo como principal objeti-
vo agregar um grupo representativo de educa-
dores das 33 escolas do ensino noturno da rede.

Contagem
Como já dissemos, a rede municipal de en-

sino de Contagem sistematizou e implantou
oficialmente, no mês de junho de 2000, o seu
projeto político-pedagógico, denominado Esco-
la Dinâmica. Destacaremos a seguir alguns dos
principais elementos que constituem essa pro-
posta. A matriz da Escola Dinâmica baseia-se
nos quatro pilares do conhecimento, definidos
em um relatório da Unesco em 1995. São eles:
aprender a conhecer, aprender a fazer, apren-
der a conviver e aprender a ser.

Partindo da releitura desses pilares, o pro-
jeto Escola Dinâmica

[...] traz em sua base o pressuposto de que apren-
der e ensinar são práticas sociocognitivas que não
se caracterizam por um início e por um fim, mas
caracterizam-se, sobretudo, por um continuum
que vai se dimensionando e se redimensionando
para e pelas próprias demandas que se impõem
e se propõem, organizadas no contexto escolar,
sejam outras realidades das quais os sujeitos par-

ticipam (Contagem, 2000: 5).

Algumas considerações
A pesquisa possibilitou o contato com dife-

rentes experiências desenvolvidas na área, e
possibilitou também aprimorar o exercício do
ouvir o outro, dar importância às histórias de
vida que se entrelaçam à prática pedagógica,
compreender que a Educação de Jovens e Adul-
tos é um processo muito dinâmico, cheio de
contrastes, falhas, tropeços, mas também de
acertos, ressignificações e partilhas.

O conjunto de todo o material que coleta-
mos, durante os anos de 1999 e 2000, nas redes
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pesquisadas acabou configurando-se não ape-
nas em um subsídio para o desenvolvimento de
nosso trabalho, mas também em um banco de
dados para futuras pesquisas e consultas sobre
o tema. A quantidade e a diversidade de textos,
relatórios e documentos que nos foram passa-
das constitui um importante suporte para a re-
flexão e a análise da natureza da formação do-
cente desenvolvida nos três municípios.

As Secretarias Municipais de Educação de
Betim, Belo Horizonte e Contagem estão de fato
preocupadas em oferecer aos profissionais da EJA
um espaço que realmente amplie as reflexões e as
trocas de experiência sobre as demandas apresen-
tadas pelos alunos jovens e adultos. E o que é mais
importante: um espaço no qual os professores têm
voz e vez, tornando-se co-autores das diretrizes
que norteiam o trabalho nas escolas onde atuam.

Se compararmos os dados referentes a 1999 e
a 2000, poderemos constatar que a formação em
serviço nos três municípios trouxe alguns avan-
ços importantes. Gostaríamos de destacar o que
se refere ao intercâmbio, à parceria com as outras
modalidades de ensino. Ainda que tenham cons-
ciência das especificidades da EJA, as redes têm
buscado alternativas para que os momentos de
formação sejam permeados pelo debate e pela
reflexão da escola, como um todo, podendo as-
sim desenvolver um trabalho menos fragmenta-
do e mais significativo para a viabilização de cada
uma de suas propostas político-pedagógicas: Es-
cola Plural (BH), Escola Democrática (Betim) e
Escola Dinâmica (Contagem).

Não podemos desconsiderar que alguns pro-
blemas ainda se fazem presentes no cotidiano
docente da EJA: baixos salários, fazendo com que
muitos professores tenham jornada dupla de tra-
balho; recursos que possibilitem a participação
em eventos externos às redes; falta de um com-
prometimento maior por parte de alguns educa-
dores; forte presença da violência e do tráfico de
drogas nos bairros onde estão localizadas muitas
escolas, o que acaba comprometendo a qualida-
de e até mesmo a realização de muitas atividades
de formação em serviço. As palestras, as reuni-
ões, as oficinas e os cursos oferecidos pelas redes,
seja por intermédio da Secretaria de Educação,
das Regionais ou da própria escola, ainda enfren-
tam problemas básicos de organização, partici-

pação e também de aplicação no cotidiano da sala
de aula. É preciso que estejamos atentos a isso,
para não corrermos o risco de esvaziar e mistifi-
car a avaliação dessas atividades.

Mas, sem dúvida alguma, Belo Horizonte,
Betim e Contagem têm conseguido concretizar
de forma abrangente, e até mesmo ousada e
inovadora, as prioridades que definiram para a
formação em serviço de seus professores. Têm
conseguido até mesmo reconstruir a identida-
de profissional dessas pessoas, oferecendo-lhes
a oportunidade de revisão de valores e concei-
tos, de construção coletiva da aprendizagem e
de uma nova percepção, talvez mais humana e
autêntica, de seus alunos jovens e adultos.
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